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MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão Presencial n° 096/2016 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Item 
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa do ramo para o 
fornecimento de recarga de gás de cozinha e casco de botijões de gás de 
cozinha, os quais serão utilizados para atender a demanda das Secretarias e 
respectivos Departamentos deste Município. 
Data de Abertura: às 08h30min do dia 15 de junho de 2016. 

Modalidade: Pregão Presencial n° 097/2016 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Registro de preços para a contratação de empresa especializada em 
serviços de instalação de forro em PVC com fornecimento do material, sob 
demanda, com retirada e/ou recuperação do existente, a serem empregados 
nas instalações físicas de responsabilidade deste Município de Guaíra/PR. 
Data de Abertura: às 14h30min do dia 15 de junho de 2016. 

Modalidade: Pregão Presencial n° 098/2016 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de adesivo e mão-de-obra de instalação, os quais serão 
empregados na manutenção e identificação dos veículos, motos, 
equipamentos e máquinas oficiais, pertencentes a frota municipal, deste 
Município. EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS, 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
(QUANDO FOR O CASO PERMITIDO PARA MEI), CONFORME PREVISTO NO 
ARTIGO 48, INCISO I, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 147, DE 07 DE AGOSTO DE 
2014 E LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 01, DE 27 DE ABRIL DE 2015. 
Data de Abertura: às 08h30min do dia 16 de junho de 2016. 

Os editais e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Portal do Cidadão. Demais informações: no 
Departamento de Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a 
sexta-feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 01 de junho de 2016. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro /Comissão Permanente de Licitações 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE RESULTADO LICITAÇÃO
REF.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 001/2016
A CAMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público o RESULTADO, do processo licitatório 
supra referido, que realizou em sua sede, sito à Rua Monte Belo, 607 - Centro,  Icaraíma, Estado do Paraná, no 
dia 31/05/2016 às 14:30 horas, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, o qual tem como objeto a contratação 
de empresa para fornecimento de cadeiras, mesas, armários, gaveteiros e prateleiras, conforme condições e 
especificações estabelecidas no Edital – Anexo I para equipar este poder legislativo.
VENCEDOR LOTE I:
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS MARSOL LTDA - EPP
Obs: A empresa Indústria e Comércio de Móveis Marsol LTDA - EPP apresentou em sua habilitação a Certidão de 
Débito Municipal Positiva, porém, por se tratar de ME/EPP, abriu-se o prazo de 5 dias úteis para regularização. 
Conforme art. 43º, § 1º e § 2º da lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
VENCEDOR LOTE II:
INFORMÁQUINAS EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA - EPP.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, 01 de junho de 2016.
MANOEL TIMOTEO DE ALMEIDA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREfEItURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICAR POR INCORREÇÕES
DECRETO Nº 3544/2016
DATA:  10/03/2016
SÚMULA: Nomear os membros do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Icaraima do Estado 
do Paraná.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ICARAIMA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista 
o disposto na Lei no 021/2003, de 01 de outubro de 2003.
DECRETA:
Art. 1º - Nomear os representantes do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Icaraima do 
Estado do Paraná, conforme a Lei Municipal 021/2003 de 01 de outubro de 2003 e em decorrência da Conferencia 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional realizada em 25 de julho de 2015.
REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS:
a) ÁREA GOVERNAMENTAL
I) Secretaria Municipal de Assistência Social
Titular: Dario Cezar Guerrer
Suplente: Lucia Barbosa da Silva Araujo
II) Secretaria Municipal da Agricultura e Turismo
Titular: Luiz Antonio Mendes da Cunha
Suplente: Claudinei Cajueiro da Silva
III) Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte
Titular: Vera Lucia Araújo Maran
Suplente: Ivone Maria dos Santos Silva
IV) Secretaria Municipal de Saúde
Titular: Carla Regina Martins Soares
Suplente: Roberto Minhone Leal
b) ÁREA NÃO-GOVERNAMENTAL - ENTIDADES CIVIS CONSTITUIDAS
I) Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE
Titular: Maria dos Anjos Borba Barbosa
Suplente: Rute Célia da Silva Almeida
II) – Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Icaraíma
Titular: Orivaldo F. Monerato
Suplente: Luiz Braz Ganzarolli
III) – Igreja Católica Nossa Senhora Aparecida
Titular: Ademar Ereno Spontoni
Suplente: Jose Carmo dos Reis
IV) – Associação Comercial e Industrial de Icaraíma 
Titular: Rafael Sitta
Suplente: José Maia Soares 
V) – Associação da 3ª Idade 
Titular: Rosangela de Fátima Lopes 
Suplente: Jurandir Aparecido Sena 
VI) – Igreja Evangélica 
Titular: Antonio Marcos de Lima 
Suplente: Margarida Amatuzi 
VII) – Lar Sagrado Coração de Jesus 
Titular: Antonio Carlos dos Santos 
Suplente: Edson Alves da Silva Souza 
VIII) – APMF – Associação de Pais, Mestres  e Funcionários da Escola Municipal Icaraima
Titular: Kessia Mirela de Oliveira Souza 
Suplente: Ester Baione Ferreira Neves 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Icaraima, 10 de março de 2016. 
Paulo de Queiroz Souza
Prefeito Municipal

PREfEItURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 3638/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por anulação de dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 1210 de 21 de Dezembro de 2015.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 2016, inclusão/
alteração dos anexos da Leis diretrizes orçamentária para o exercício de 2016 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017, 
e altera a  Programação Financeira no limite de R$ 8.500,00 ( oito mil e quinhentos reais ), mediante a seguinte ordem 
classificatória: 
11.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.04 FUNDO MUNICIPAL DA INFANCIA E JUVENTUDE
08.243.0028.6.001 FUNDO MUNICIPAL DA INFANCIA E JUVENTUDE
3.3.90.39.00 466 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 8.500,00
FONTE 000 Recursos Ordinários (livres)
TOTAL GERAL 8.500,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
11.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.04 FUNDO MUNICIPAL DA INFANCIA E JUVENTUDE
08.243.0028.6.001 FUNDO MUNICIPAL DA INFANCIA E JUVENTUDE
3.3.90.08.00 463 Outros Benefícios Assistenciais do Servidor e Militar  2.000,00
3.3.90.30.00 464 Material de Consumo 6.500,00
FONTE 000 Recursos Ordinários (livres)
TOTAL GERAL 8.500,00
 Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, ao 01 dia do mês de junho de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito

CAMARA MUNICIPAL DE ALto PARAIso
ESTADO DO PARANÁ
 DECRETO LEGISLATIVO Nº  01/2016
Súmula:  Aprova as Contas Municipais do Município de Alto Paraíso relativas ao exercício financeiro de 2013 
e, por conseqüência, acolhe as conclusões emitidas no Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
através do Acórdão nº  215/2015, dando outras providencias.
O Presidente da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, faz saber a todos os habitantes do Município, 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, promulga o seguinte Decreto Legislativo:
Art. 1º. Ficam aprovadas as Contas Municipais do Município de Alto Paraíso relativas ao exercício financeiro de 2013
Art. 2º. Ficam acolhidas as conclusões emitidas no Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
através do Acórdão nº  215/2015, que julgou regulares as contas da senhora Maria Aparecida Zanuto Faria, prefeita 
do Município de Alto Paraíso no exercício de 2013.
Art. 3º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Câmara de Vereadores de Alto Paraíso-PR, 31 de maio de 2016.
José Carlos dos Santos
Presidente
Dejalma Gonçalves de Oliveira    Tayla Silvério dos Santos
             Vice-Presidente    Primeira Secretária

PREfEItURA MUNICIPAL DE fRANCIsCo ALvEs
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 058 DE 01 DE JUNHO DE 2016.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO PROFERIDO PELO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 043/2016 PREGÃO PRESENCIAL N.º 028/2016 NO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS E DÃO OUTRAS PROVIDENCIAS.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, na pessoa 
de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado pela portaria do executivo sob n.º 
002/2016; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que determina o Edital Licitatório 
amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 
2006, Decreto 5.450/2005 de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações 
introduzidas posteriormente e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1° - FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e adjudicado pelo que trata o processo licitatório n.º 043/2016, 
na modalidade de Pregão presencial – SRP n.º 028/2016 que tem como objeto: PREGÃO PRESENCIAL – SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, para o fornecimento e instalação de dois Super Postes, para a Iluminação do Trevo 
de acesso a Francisco Alves – BR 272, no Município de Francisco Alves, Estado do Paraná, para a(s) seguinte(s) 
empresa(s) licitante(s): J. C. F. INSTALAÇÕES ELETRICAS LTDA - EPP, por ter apresentado proposta mais vantajosa 
com o resultado de melhor proposta realizado em sessão publica em forma de lance sequencial em conformidade com 
sua proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de sessão publica para o lote n° 01. 
Art. 2° - Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de sessão Publica com lance sequencial, Ata 
de Registro de Preços, Edital de Resultados, Extrato de ata, anexo de proposta de preços, Publicações Legais 
no Diário Oficial do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório de conformidade com 
o que determina Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 030/2006 de 15 de maio de 
2006, Decreto 5.450/2005 de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações 
introduzidas posteriormente e demais normas e/ou legislação regulamentares aplicáveis à espécie tanto perante a 
legislação federal e/ou municipal pertinente à matéria.
Art.-3°- Fica autorizado a formalizar o devido contrato e/ou ata de registro de preços nos termos do Artigo 54, dos 
demais artigos seguintes da Lei Federal 8.666/1993, Lei 10.520/2002 e das demais legislações municipal e federal 
em vigor e pertinente a matéria.
Art.-4°- A existência de quantidade e preços registrados na ata de registro de preços constitui apenas estimativa e 
não obriga o município a firmar se de quaisquer contratações ou aquisições que deles poderão advir e que não caiba 
o direito a indenização de qualquer espécie por parte da licitante vencedora, facultando o município a utilização de 
outros meios para aquisição, respeitada a legislação pertinente as licitações e ao SRP-Sistema de Registro de Preços, 
assegurando ao beneficiário do registro de preferência a preferência em igualdade de condições.
Art.-5°- A homologação do resultado da licitação e a firmação da Ata de Registro de Preços não obriga o Município a 
realizar a aquisição total dos produtos e/ou serviços ou quaisquer contratações do objeto licitado se não for de sua 
necessidade, não cabendo à empresa vencedora quaisquer direitos caso não sejam atingidos para fornecimento da 
totalidade. 
 Art.-6°- Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
decreto.
 Art. -7°- Este Decreto entra em vigor na data de sua emissão e/ou publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, ao primeiro dia do mês de junho de dois mil 
e dezesseis.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

PREfEItURA MUNICIPAL DE fRANCIsCo ALvEs
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 059 DE 01 DE JUNHO DE 2016.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO PROFERIDO PELO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 044/2016 PREGÃO PRESENCIAL N.º 029/2016 NO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS E DÃO OUTRAS PROVIDENCIAS.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, na pessoa 
de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado pela portaria do executivo sob n.º 
002/2016; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que determina o Edital Licitatório 
amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 
2006, Decreto 5.450/2005 de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações 
introduzidas posteriormente e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1° - FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e adjudicado pelo que trata o processo licitatório n.º 044/2016, 
na modalidade de Pregão presencial – SRP n.º 029/2016 que tem como objeto: PREGÃO PRESENCIAL – SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, para o fornecimento de Material e Mão de Obra (Global), para a Troca e rebaixamento 
da iluminação da Av. Pe. José Stefanello, no município de Francisco Alves-PR, para a(s) seguinte(s) empresa(s) 
licitante(s): PRO AGRICOLA IPORA LTDA - EPP, por ter apresentado proposta mais vantajosa com o resultado de 
melhor proposta realizado em sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade com sua proposta 
inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de sessão pública para o lote n° 01. 
Art. 2° - Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de sessão Pública com lance sequencial, Ata 
de Registro de Preços, Edital de Resultados, Extrato de ata, anexo de proposta de preços, Publicações Legais 
no Diário Oficial do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório de conformidade com 
o que determina Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 030/2006 de 15 de maio de 
2006, Decreto 5.450/2005 de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações 
introduzidas posteriormente e demais normas e/ou legislação regulamentares aplicáveis à espécie tanto perante a 
legislação federal e/ou municipal pertinente à matéria.
Art.-3°- Fica autorizado a formalizar o devido contrato e/ou ata de registro de preços nos termos do Artigo 54, dos 
demais artigos seguintes da Lei Federal 8.666/1993, Lei 10.520/2002 e das demais legislações municipal e federal 
em vigor e pertinente a matéria.
Art.-4°- A existência de quantidade e preços registrados na ata de registro de preços constitui apenas estimativa e 
não obriga o município a firmar se de quaisquer contratações ou aquisições que deles poderão advir e que não caiba 
o direito a indenização de qualquer espécie por parte da licitante vencedora, facultando o município a utilização de 
outros meios para aquisição, respeitada a legislação pertinente as licitações e ao SRP-Sistema de Registro de Preços, 
assegurando ao beneficiário do registro de preferência a preferência em igualdade de condições.
Art.-5°- A homologação do resultado da licitação e a firmação da Ata de Registro de Preços não obriga o Município a 
realizar a aquisição total dos produtos e/ou serviços ou quaisquer contratações do objeto licitado se não for de sua 
necessidade, não cabendo à empresa vencedora quaisquer direitos caso não sejam atingidos para fornecimento da 
totalidade. 
 Art.-6°- Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
decreto.
 Art. -7°- Este Decreto entra em vigor na data de sua emissão e/ou publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, ao primeiro dia do mês de junho de dois mil 
e dezesseis.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

PREfEItURA MUNICIPAL DE fRANCIsCo ALvEs
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 057  DE 01 DE JULHO DE 2016.
SÙMULA: Cria o Comitê Interinstitucional de elaboração,  implementação e  acompanhamento do Plano Decenal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente  do município de Francisco Alves, Estado do Paraná e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas por lei e,
Considerando: a absoluta prioridade à criança e ao adolescente na elaboração das políticas públicas, conforme 
previsto no Artigo 227 da Constituição Federal do Brasil e no Artigo 4.º do Estatuto da Criança e do Adolescente; as 
diretrizes do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, que recomendam que todos 
os estados e municípios da federação elaborem, implantem e implementem os seus respectivos Planos Decenais 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, o que requer um planejamento intersetorial, visando à garantia dos direitos 
fundamentais de todas as crianças e os adolescentes.
DECRETA:
Art. 1.º.  Fica criado o Comitê Interinstitucional para Elaboração, Implementação e Acompanhamento do Plano 
Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente, composto por 1 (um) membro titular e 1 (um)  membro suplente, 
indicados pelos Chefes dos seguintes órgãos/instituições:
I – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA); 
II – Conselho Tutelar;
III – Secretarias Municipais: Educação e Cultura, Saúde, Assistência Social, Esporte e o lazer;
IV – Órgãos estaduais: Colégio e Escolas municipais. 
V – Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; e
VI – Ordem dos Advogados do Brasil, Tribunal de Justiça, Ministério Público e Defensoria Pública do Estado do 
Paraná.
Art. 2.º. Será convidado a compor este Comitê um adolescente indicado pelo CMDCA, com 1 (um) membro titular e 
1 (um) membro suplente.
Art. 3.º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e os conselhos setoriais contarão com dois 
representantes, sendo um  governamental e outro não governamental.
Parágrafo único. Em caso de não cumprimento do número de representantes indicados nesse Artigo, o 
representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e dos conselhos setoriais deverá ser, 
necessariamente, não governamental. 
Art. 4.º. O Comitê ora instituído será presidido pela Secretaria Municipal de Ação Social.
Art. 5.º. O Comitê Interinstitucional para Elaboração, Implementação e Acompanhamento do Plano Decenal Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente tem a seguinte atribuição:
I – elaborar o Plano Decenal Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, incluindo ações, metas, indicadores de monitoramento e prazos de execução para cada órgão/instituição 
de atuação, para aprovação do CMDCA; e
II – acompanhar a implementação do Plano Decenal Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
Art. 6.º. Todas as secretarias e instituições responsáveis pela execução das políticas públicas setoriais que compõem 
a Política de Direitos da Criança 
e do Adolescente participantes deste Comitê deverão subsidiar a equipe técnica de elaboração do Plano Decenal 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente com informações e dados estatísticos que permitam traçar o 
diagnóstico da atual situação das crianças e dos adolescentes do município de Francisco Alves,  dentro de suas 
atribuições.
Art. 7.º. O Comitê Interinstitucional para Elaboração do Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
apresentará à Secretaria de Ação Social, no prazo máximo de 20 (vinte) a partir da publicação deste Decreto, o 
texto preliminar do referido Plano, com todos os componentes recomendados, incluindo o Plano de Ação, com as 
atribuições de cada órgão/instituição envolvido.
Art. 8.º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, ao primeiro dia do mês de junho do ano de 
dois mil e dezesseis.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

PREfEItURA MUNICIPAL DE fRANCIsCo ALvEs
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL  DE CONVOCAÇÃO PARA RETORNO AS ATIVIDADES FUNCIONAIS
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, 
regularmente inscrita no CNPJ/MF sob n.º 77.356.665/0001-67, com sede administrativa na Rua Jorge Ferreira, nº 
627, neste ato representado por seu atual Prefeito, ALÍRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, portador de Céd. 
De Ident. RG n.º 5.285.518-7 SSP/PR e devidamente inscrito no CPF/MF sob n.º 710.227.089-53, CONVOCA o 
senhor JOSE FANTIN, portador da Cédula de Identidade RG nº 6.228.518-4 SSP/PR e do Cadastro de Pessoa 
Física CPF/MF sob nº 916.749.649-00, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de AGENTE DE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE, Grupo Ocupacional Administrativo, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, com carga horária de 
40 (quarenta) horas semanais, nomeado pela portaria nº 139/12, admitido em 03 de maio de 2012, a comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, sito a Rua Jorge Ferreira, nº 627, 
neste município de Francisco Alves, no prazo de 48 (quarenta e oito), sob pena de caracterização de abandono de 
cargo e consequentemente com penalidades previstas conforme previsto nos artigos 147, II, e 153 da Lei Municipal nº 
248/93 que dispõe sobre o regime jurídico único dos servidores do município de Francisco Alves, Estado do Paraná 
e dá outras providências.
Francisco Alves, 01 de julho de 2016. 
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

PREfEItURA MUNICIPAL DE IvAté
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 685/2016
Dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Básico, cria o Conselho Municipal de Controle Social dos Serviços 
Públicos de Saneamento Básico, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO 
A SEGUINTE LEI:
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO
CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art.1º - A Política Municipal de Saneamento Básico de Ivaté tem como objetivo, respeitadas as competências da 
União e do Estado, melhorar a qualidade da sanidade pública e manter o Meio Ambiente equilibrado buscando o 
desenvolvimento sustentável e fornecer diretrizes ao poder público e à coletividade para a defesa, conservação e 
recuperação da qualidade e salubridade ambiental, cabendo a todos o direito de exigir a adoção de medidas nesse 
sentido.
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei considera-se saneamento básico o conjunto de serviços, infraestrutura e 
instalações operacionais de:
a) Abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações necessárias ao 
abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumento de 
medição;
b) Esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, 
tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final 
no meio ambiente;
c) Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de 
coleta, transporte, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros 
e vias públicas;
d) Drenagem e manejo de águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais 
de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de 
cheias e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas.
Art.2º - Para o estabelecimento da Política Municipal de Saneamento Básico serão observados os seguintes princípios 
fundamentais:
I – universalização do acesso;
II – integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de cada um dos diversos 
serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso na conformidade de suas necessidades e 
maximizando a eficácia das ações e resultados;
III – abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos realizados de 
formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente;
IV – disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de manejo das águas pluviais adequados 
à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e privado;
V – adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e regionais;
VI – articulação com políticas de desenvolvimento urbano municipal e regional, de habitação, de combate à pobreza e 
de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para 
a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante;
VII – eficiência e sustentabilidade econômica;
VIII – utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento dos usuários e a adoção de 
soluções graduais e progressivas;
IX – transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios institucionalizados;
X – controle social;
XI – segurança, qualidade e regularidade;
XII – integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos.
XIII - adoção de medidas de fomento à moderação do consumo de água.
CAPÍTULO II
SESSÃO I
DO INTERESSE LOCAL
Art.3º - Para o cumprimento do disposto no Artigo 30 da Constituição Federal, no que concerne ao Saneamento 
Básico, considera-se como de interesse local:
I - o incentivo à adoção de posturas e práticas sociais e econômicas ambientalmente sustentáveis;
II - a adequação das atividades e ações econômicas, sociais, urbanas e do Poder Público, às imposições do equilíbrio 
ambiental;
III - a busca permanente de soluções negociadas entre o Poder Público, a iniciativa privada e sociedade civil para a 
redução dos impactos ambientais;
IV - a adoção no processo de planejamento, de normas relativas ao desenvolvimento urbano e econômico que 
priorizem a proteção ambiental, a utilização adequada do espaço territorial e dos recursos naturais e que possibilitem 
novas oportunidades de geração de emprego e renda;
V - a ação na defesa e conservação ambiental no âmbito regional e dos demais Municípios vizinhos, mediante 
convênios e consórcios;
VI - a defesa e conservação das áreas de mananciais, das reservas florestais e demais áreas de interesse ambiental;
VII - o licenciamento e fiscalização ambiental com o controle das atividades potencial ou efetivamente degradadoras 
e poluidoras;
VIII - a melhoria constante da qualidade do ar, da água, do solo, da paisagem e dos níveis de ruído e vibrações, 
mantendo-os dentro dos padrões técnicos estabelecidos pelas legislações de controle de poluição ambiental federal, 
estadual e municipal no que couber;
IX - o acondicionamento, a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição final dos resíduos sólidos;
X - a captação, o tratamento e a distribuição de água, assim como o monitoramento de sua qualidade;
XI - a coleta, a disposição e o tratamento de esgotos;
XII - o reaproveitamento de efluentes destinados a quaisquer atividades;
XIII - a drenagem e a destinação final das águas;
XIV - o cumprimento de normas de segurança no tocante à manipulação, armazenagem e transporte de produtos, 
substâncias, materiais e resíduos perigosos ou tóxicos;
XV - a conservação e recuperação dos rios, córregos e matas ciliares e áreas florestadas;
XVI - a garantia de crescentes níveis de salubridade ambiental, através do provimento de infraestrutura sanitária e de 
condições de salubridade das edificações, ruas e logradouros públicos;
XVII - monitoramento de águas subterrâneas visando à manutenção dos recursos hídricos para as atuais e futuras 
gerações, exigindo o cumprimento da legislação;
XVIII - A gestão integrada dos resíduos sólidos que deve inserir em seu contexto um programa de Coleta Seletiva 
como forma de minimização de impactos ambientais.
SESSÃO II
DOS ÓRGÃOS EXECUTORES DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO
Art.4º - A execução da Política Municipal de Saneamento Básico será distribuída de forma transdisciplinar em todas as 
Secretarias e órgão da Administração Municipal, respeitadas as suas competências.
Parágrafo único. A gestão administrativa e execução direta dos serviços públicos de saneamento básico ficarão sob 
a responsabilidade:
I- Secretaria Municipal de Meio Ambiente ou Similar: Drenagem de Águas Pluviais e Resíduos Sólidos;
II – Concessionária de Serviços Públicos: Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário;
III – Secretaria Municipal de Saúde: Vigilância Sanitária 
CAPÍTULO III
SESSÃO I
CONSELHO MUNICIPAL DE CONTROLE SOCIAL DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO.
Art.5° - Fica criado o Conselho Municipal de Controle Social dos Serviços Públicos de Saneamento Básico de Ivaté, 
órgão colegiado de caráter consultivo, fiscalizador, propositivo e deliberativo nas matérias relacionadas às políticas 
de transparência e controle social do Poder Executivo Municipal, cuja composição, será formada paritariamente por 
representantes da Sociedade Civil de Ivaté, e de Secretarias Municipais e outros órgãos públicos, todos nomeados 
pelo Prefeito Municipal para um mandato de 02 (dois) anos.
SESSÃO II
COMPOSIÇÃO
Art.6° – O Conselho Municipal de Controle Social dos Serviços Públicos de Saneamento Básico de Ivaté será 
composto, de forma paritária entre representantes do Poder Público e da Sociedade Civil, por 10 conselheiros titulares 
e seus respectivos suplentes, assim distribuídos:
I – 05 (cinco) representantes da sociedade civil, na seguinte conformidade:
a) 2 (dois) representantes da organização comunitária local.
b) 2 (dois) representantes dos usuários de serviços de saneamento básico.
c) 1(um) representante de entidades de defesa dos direitos do consumidor relacionadas ao setor de 
saneamento básico ou outros, de acordo com as organizações estabelecidas no Município de Ivaté.
I I – 05 (cinco) representantes do poder público, na seguinte conformidade:
a) 1(um) representante Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente.
b) 1(um) representante Secretaria de Educação.
c) 1(um) representante Conselho Municipal de Saúde
d) 1(um) representante Departamento de Vigilância Sanitária.
e) 1 (um) representante da Concessionária dos Serviços Públicos de Saneamento Básico.
§ 1° O Mandato dos membros do Conselho Municipal de Controle Social dos Serviços Públicos de Saneamento Básico 
de Ivaté terá a duração de 2 (dois) anos, admitida uma recondução.
§ 2° Os representantes titulares e Suplentes do Poder Público serão indicados pelo Prefeito Municipal e os 
representantes da Sociedade Civil deverão ser indicados pelos segmentos que representam. 
§ 3º O Conselho Municipal de Controle Social dos Serviços Públicos de Saneamento básico de Ivaté será formalizado 
por ato próprio do chefe do Poder Executivo.
§ 4º A Diretoria do Conselho Municipal de Controle Social dos Serviços Públicos de Saneamento básico de Ivaté 
será composta por Presidente, Vice-Presidente e Secretário, escolhido em reunião ordinária dentre os membros do 
conselho, com atribuições a serem definidas no regimento interno.
§ 5º A participação dos membros Conselho Municipal de Controle Social dos Serviços Públicos de Saneamento básico 
de Ivaté será considerada serviço público relevante, não remunerado.
§ 6º Os membros titulares do conselho têm direito a voz e voto e os membros suplentes apenas voz.
§ 7º Na ausência do titular, o suplente do mesmo segmento presente à reunião assumirá a titularidade, considerada, 
sempre que possível, a ordem de votação.
SESSÃO III
DAS ATRIBUIÇÕES
Art. 7º Compete ao Conselho Municipal de Controle Social dos Serviços Públicos de Saneamento Básico de Ivaté, 
entre outras atribuições: 
I - Deliberar sobre as diretrizes e contribuir para a formulação das políticas de transparência e de fomento ao controle 
social, bem como de combate à corrupção no Município de Ivaté, a serem implementadas pelos órgãos e entidades 
competentes da Administração Pública Municipal.
I - monitorar a execução de metas referente ao Plano Municipal de Saneamento Básico de Ivaté, exercendo o controle 
social das ações desenvolvidas; 
II - convocar e organizar a Conferência Municipal de Controle Social dos Serviços de Saneamento Básico de Ivaté 
em até 4 (quatro) anos, preferencialmente a cada 2 (dois) anos, buscando a integração entre as etapas municipais, 
estaduais e nacional, quando houver; 
III - zelar pelo acesso dos cidadãos a dados e informações de interesse público, informando às autoridades 
responsáveis sobre eventuais descumprimentos desse direito fundamental; 
IV - propor ferramentas e mecanismos que aprimorem os processos de controle social das políticas públicas;
V - informar ao Poder Público sobre eventuais descumprimentos de regras de transparência e de funcionamento 
dos espaços e mecanismos de controle social na Cidade, tais como conselhos, conferências, audiências e consultas 
públicas, que chegarem ao conhecimento do Conselho; 
VI - atuar como instância de articulação e mobilização da sociedade civil para o controle social das políticas públicas;
VII - articular-se com os demais conselhos de políticas públicas e outros espaços de participação e controle social 
no Município; 
VIII - promover e participar de seminários, congressos e eventos relativos à transparência, ao controle social e à 
participação nas políticas públicas voltadas ao saneamento básico.
Parágrafo único. As diretrizes referidas no inciso I do “caput” deste artigo devem estar em consonância com os 
programas municipais afins, instrumentos de gestão e controle social instituídos e o previsto na Lei Orgânica do 
Município de Ivaté.
SESSÃO IV
DO FUNCIONAMENTO
Art. 8° As atividades necessárias para o funcionamento do Conselho Municipal de Controle Social dos Serviços 
Públicos de Saneamento Básico constarão da dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente, à qual caberá o suporte administrativo e logístico ao colegiado.
Art. 9° O Conselho Municipal de Controle Social dos Serviços Públicos de Saneamento Básico de Ivaté reunir-se-á 
bimestralmente, em reunião ordinária, e extraordinariamente quando for necessário, por convocação do presidente ou 
da maioria simples de seus membros, a ser regulamentadas no regimento interno.
Art. 10 As reuniões do Conselho Municipal de Controle Social dos Serviços Públicos de Saneamento Básico de Ivaté 
serão públicas e abertas à participação de quaisquer interessados na condição de observadores.
Art. 11 As resoluções do Conselho Municipal de Controle Social dos Serviços Públicos de Saneamento Básico de Ivaté 
serão publicadas no site do Município de Ivaté, no Portal da Transparência e no Diário Oficial do Município.
Parágrafo Único. As atas das reuniões ordinárias e extraordinárias deverão ficar à disposição da população para 
conhecimento, com cópias na Prefeitura Municipal, Câmara Municipal e publicada no site oficial do Município em prazo 
máximo de 10 dias após a realização das mesmas.
Art. 12 O Conselho Municipal de Controle Social dos Serviços Públicos de Saneamento Básico de Ivaté elaborará 
e aprovará o regimento interno no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da publicação da presente lei.
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, ao 1º dia do mês de junho do ano de 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito 

PREfEItURA MUNICIPAL DE IvAté
ESTADO DO PARANÁ
PREGÃO PRESENCIAL N.º 10/2016-FMS 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI
ATO DE ADJUDICAÇÃO
O Pregoeiro do Município de Ivaté, Estado do Paraná, nomeado pela Portaria n.º 3.347, de 26 de junho de 2015, 
na forma estabelecida pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que 
couber, as disposições da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores, e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie, ADJUDICA, nos melhores termos de direito, o objeto de que trata o pregão 
acima epigrafado, em favor de  RUBENS PAPELARIA LTDA. EPP – CNPJ 07.415.355/0001-90, os itens 03, 06, 07, 
16 e 17 no valor global de R$ 5.308,00 (cinco mil trezentos e oito reais), de COMERCIAL TERRA ROXA MÓVEIS 
LTDA. EPP – CNPJ 14.010.571/0001-11, o item 04 no valor global de R$ 1.960,00 (mil e novecentos e sessenta 
reais), de INFATEC COMPUTADORES LTDA. – CNPJ 03.858.720/0001-80, os itens 08, 09 e 13 no valor global de 
R$ 17.674,00 (dezessete mil seiscentos e setenta e quatro reais), V I MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA. ME – 
CNPJ 15.766.775/0001-40, os itens 05 e 15 no valor global de R$ 4.065,00 (quatro mil e sessenta e cinco reais) e de 
C J LOPES PAPELARIA ME – CNPJ 05.753.647/0001-08, o item 10 no valor global de R$ 600,00 (seiscentos reais).
Ivaté – Pr., 31 de maio de 2016.
ABEL JOÃO PACHECO DOS SANTOS
Pregoeiro

PREfEItURA MUNICIPAL DE MARILUz
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº 001
CONTRATO NÚMERO 29/2015 - LIC FORNECIMENTO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, 
DESTINADO A DIVERSOS SETORES DA PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MARILUZ, DO PROCESSO 
LICITÁTORIO PREGÃO Nº 011/2015- DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO. 
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito JUAREZ DOS SANTOS JUNIOR aqui denominado 
Contratante, de outro lado O SR. RUBENS APARECIDO DE SOUZA, brasileiro (a), portador do – RG. Nº 3.397.477-
9/SSP- PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 043.653.658-78, residente e domiciliado na cidade de UMUARAMA/PR. 
representante da empresa. RUBENS PAPELARIA LTDA. aqui denominado Contratada, resolvem aditivar o presente 
contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes
Cláusula primeira: Fica prorrogado o término da vigência do contrato nº029/2015, para o dia 31/12/2016.
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas 
no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ,01 DE JUNHO DE 2016
JUAREZ DOS SANTOS JUNIOR
PREFEITO EM EXERCICIO   
Contratante
RUBENS PAPELARIA LTDA
RUBENS APARECIDO DE SOUZA
Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................
 

PREfEItURA MUNICIPAL DE MARILUz
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº 002
CONTRATO NÚMERO 29/2015 - LIC FORNECIMENTO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, 
DESTINADO A DIVERSOS SETORES DA PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MARILUZ, DO PROCESSO 
LICITÁTORIO PREGÃO Nº 011/2015- DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO. 
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito JUAREZ DOS SANTOS JUNIOR aqui denominado 
Contratante, de outro lado O SR. RUBENS APARECIDO DE SOUZA, brasileiro (a), portador do – RG. Nº 3.397.477-
9/SSP- PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 043.653.658-78, residente e domiciliado na cidade de UMUARAMA/PR. 
representante da empresa. RUBENS PAPELARIA LTDA. aqui denominado Contratada, resolvem aditivar o presente 
contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes
Cláusula primeira: Fica acrescido em 25% (vinte e cinco por cento ), os item do contrato nº029/2015, alterando o valor ,  
passando de R$ 166.000,00 (cento e sessenta e seis mil reais), para R$ 207.500,00 (duzentos e sete mil e quinhentos 
reais) de acordo com o processo licitatório pregão nº 11/2015.
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas 
no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ,01 DE JUNHO DE 2016
JUAREZ DO SANTOS JÚNIOR
PREFEITO EM EXERCÍCIO
Contratante
RUBENS PAPELARIA LTDA
RUBENS APARECIDO DE SOUZA
Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................
 

PREfEItURA MUNICIPAL DE MARILUz
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº 006
CONTRATO Nº 29/2013 AQUISIÇÃO DE FERRAGENS, MATERIAIS DE SEGURANÇA, PROTEÇÃO E DE 
EXPEDIENTE DE ACORDO COM O PREGÃO 11/2013.
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES aqui 
denominado Contratante, de outro lado O SRª. IVONE DEMARCHI MARTINS, (brasileiro) portador do - Rg. 3.827.897-
5 da SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 562.173.669-91, residente e domiciliado na cidade de MARILUZ/PR. 
representante da empresa I.D.MARTINS FERRAGENS.,aqui denominado Contratada, resolvem aditivar o presente 
contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes:
Clausula primeira: Fica prorrogado o término da vigência do contrato nº 29/2013, para o dia 31/12/2016.
Cláusula segunda: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas 
no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ, 01 DE JUNHO DE 2016
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
CONTRATANTE
I.D.MARTINS - FERRAGENS
IVONE DEMARCHI MARTINS  
CONTRATADA
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

PREfEItURA MUNICIPAL DE MARILUz
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº 006
CONTRATO Nº 29/2013 AQUISIÇÃO DE FERRAGENS, MATERIAIS DE SEGURANÇA, 
PROTEÇÃO E DE EXPEDIENTE DE ACORDO COM O PREGÃO 11/2013.
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/
MF nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito JUAREZ DOS SANTOS 
JUNIOR aqui denominado Contratante, de outro lado O SRª. IVONE DEMARCHI MARTINS, 
(brasileiro) portador do - Rg. 3.827.897-5 da SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 562.173.669-
91, residente e domiciliado na cidade de MARILUZ/PR. representante da empresa I.D.MARTINS 
FERRAGENS.,aqui denominado Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o 
disposto nas cláusulas seguintes:
Clausula primeira: Fica prorrogado o término da vigência do contrato nº 29/2013, para o dia 
31/12/2016.
Cláusula segunda: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e 
Condições estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ, 01 DE JUNHO DE 2016
JUAREZ DOS SANTOS JUNIOR
    PREFEITO EM EXERCÍCIO
         CONTRATANTE
I.D.MARTINS - FERRAGENS
   IVONE DEMARCHI MARTINS  
           CONTRATADA
 Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................
 

PREfEItURA MUNICIPAL DE IvAté
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°46/2016.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de administração de estágios, visando 
atender estudantes vinculados à estrutura do ensino público e privado do país para preenchimento de oportunidades 
de estágio para a Administração Pública de Perobal.
Valor Total: R$ 43.656,00.
Vigência: 10/05/16 a 31/12/2016.
Fundamentação: Pregão nº11/2016.

MUNICIPIo DE PéRoLA
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL Nº 064/2016
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais, resolve:
TORNAR PÚBLICA:
A convocação do candidato abaixo relacionado, para POSSE E EXERCÍCIO no cargo conforme item 16 do Edital de 
Concurso Público nº001/2013, a ser realizado no dia 06 de junho de 2016, às 08h00horas, no Paço Municipal 14 de 
Setembro, sito a Avenida Dona Pérola Byington nº1800.
INSCRIÇÃO NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO DATA NASCIMENTO
1146345 JOSE DOMINGOS PERES DA ROCHA 3 FISIOTERAPEUTA 18/01/1973
O não comparecimento na data prevista para a POSSE E EXERCÍCIO no cargo, o mesmo será automaticamente 
desclassificado do referido Concurso Público.
Pérola-PR, 01 de junho de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito
       
 

MUNICIPIo DE PéRoLA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA nº 244/2016
Contrata ADRIANA MEDRADO DOS SANTOS, para cargo de Agente de Serviços Especiais Feminino, e dá outras providências. 
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 001/2010 (Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município de Pérola), 
Lei nº 1740/2012 (Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal), Lei 1.623, de 08 de junho de 2011 
(alteração e criação) e Lei Municipal nº 1.642, de 19 de julho de 2011 (Contratação Temporária);
CONSIDERANDO o Processo Seletivo Simplificado n.º002/2015, de 10/11/2015, e sua ordem classificatória;
CONSIDERANDO cumpridas as etapas de apresentação de documentos;
RESOLVE:
Art. 1º Contratar ADRIANA MEDRADO DOS SANTOS, portadora do RG nº37.234.018-0-SSP/PR, inscrita no CPF nº334.764.068-
30, para exercer a função de Agente de Serviços Especiais Feminino, em caráter Temporário, a partir de 02 de junho de 2016.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Pérola - Paraná, 31 de maio de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PORTARIA nº 245/2016
Contrata MARIA HELENA BRAGA, para cargo de Agente de Serviços Especiais Feminino, e dá outras providências. 
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 001/2010 (Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município de Pérola), 
Lei nº 1740/2012 (Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal), Lei 1.623, de 08 de junho de 2011 
(alteração e criação) e Lei Municipal nº 1.642, de 19 de julho de 2011 (Contratação Temporária);
CONSIDERANDO o Processo Seletivo Simplificado n.º002/2015, de 10/11/2015, e sua ordem classificatória;
CONSIDERANDO cumpridas as etapas de apresentação de documentos;
RESOLVE:
Art. 1º Contratar MARIA HELENA BRAGA, portadora do RG nº23.072.295-7-SSP/PR, inscrita no CPF nº142.141.948-37, para exercer a 
função de Agente de Serviços Especiais Feminino, em caráter Temporário, a partir de 01 de junho de 2016.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Pérola - Paraná, 31 de maio de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PORTARIA nº 246/2016
Contrata HELIAN SILVEIRA DE FARIA, para cargo de Agente de Serviços Especiais Feminino, e dá outras providências. 
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 001/2010 (Plano de Carreira, Cargos e Salários do Município de Pérola), 
Lei nº 1740/2012 (Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal), Lei 1.623, de 08 de junho de 2011 
(alteração e criação) e Lei Municipal nº 1.642, de 19 de julho de 2011 (Contratação Temporária);
CONSIDERANDO o Processo Seletivo Simplificado n.º002/2015, de 10/11/2015, e sua ordem classificatória;
CONSIDERANDO cumpridas as etapas de apresentação de documentos;
RESOLVE:
Art. 1º Contratar HELIAN SILVEIRA DE FARIA, portador do RG nº10.726.380-2-SSP/PR, inscrito no CPF nº086.581.519-48, para 
exercer a função de Agente de Serviços Especiais Masculino, em caráter Temporário, a partir de 01 de junho de 2016.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Pérola - Paraná, 31 de maio de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito
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Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n. 030/2016
Processo Licitatório n° 042/2016
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro Amaro dos Santos, nº 900, torna 
público que realizará no local e data abaixo, Certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
MENOR PREÇO POR LOTE, objetivando a “Contratação de uma empresa para prestação de serviços e aquisição 
de peças e acessórios para reposição e manutenção nos veículos (Kombi, Uno, Trator, Strada, Palio, Caminhão 
GMC, Vectra), pertencentes à Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, utilizados pela Secretaria de Educação, Cultura 
e Esporte, Serviços Rodoviários, Saúde, Administração e Agricultura. Os serviços serão realizados conforme relação 
constante nos Lotes I ao VIII, de acordo com as condições particulares deste Edital, conforme os dispositivos das 
Leis Federais n.º 10.520/2002 e respectivos Decretos regulamentadores, Lei n.º 8.078/1990 (Código de Defesa do 
consumidor), Decreto Federal 3.931/2001 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993 e alterações posteriores e demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos na Prefeitura 
Municipal, no horário das 8:00 hrs às 11:00 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 
ou no site www.altoparaiso.pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA:  14 - Junho - 2016
HORÁRIO: 09:00 horas 
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, ao 01 de Junho de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná 
DECRETO N.º1362/2016
DATA: 01 de Junho de 2016.
SÚMULA: Homologa resultado do processo licitatório, Modalidade TOMADA DE PREÇOS, n.º 009/2016.
A Prefeita Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão de Licitação.
DECRETA:
Art. 1º)  Fica Adjudicado o resultado do processo licitatório, modalidade Tomada de Preços n.º009/2016 em favor da  
empresa R C M PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA EPP.
Art. 2º)   Fica Homologado o resultado do processo licitatório, modalidade Tomada de Preços n.º009/2016 em favor 
da  empresa R C M PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA EPP ,que tem como objeto: a Contratação de uma 
empresa do ramo de construção civil para a Revitalização de dois canteiros da Avenida Pedro Amaro dos Santos, 
em Alto Paraíso, conforme especificado nos projetos de execução - anexo I do edital (empreitada por preço global).
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, ao 01 dia do mês de Junho de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO nº070/2016
CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: C. J. LOPES PAPELARIA - ME
OBJETO: Aquisição de Conjuntos para Refeitório, destinado à Escola Municipal 09 de Maio do Município de Alto 
Paraíso, conforme descrição no Anexo I”.Os materiais serão solicitados de acordo com a necessidade da Secretaria 
de Educação, onde os mesmos deverão ser entregues no local especificado pela Secretaria, de acordo com as 
condições particulares deste Edital.
VALOR: R$4.550,00 (Quatro mil e quinhentos e cinqüenta reais).
VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2016.
FÓRUM: Comarca de Xambrê.

Prefeitura MuniciPal de altonia
Estado do Paraná
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº. 006/2016
A Prefeitura Municipal de Altônia, em obediência ao disposto na Lei n º. 9.452/97, torna público e notifica a população 
de Altônia o recebimento do Recurso Federal a este Município, conforme publicação no site: www.altonia.pr.gov.br ,  
abaixo identificado: 
                           OBJETO: FNDE/PNAT-SEED          VALOR LIBERADO: R$ 153.360,77
                     MINISTÉRIO: FUNDO M. DE EDUCAÇÃO   DATA DA LIBERAÇÃO: 05/05/2016
VALOR LIBERADO: R$ 16.735,23                         OBJETO: FNS/MAC-HOSPITAL
  DATA DA LIBERAÇÃO: 05/05/2016                      MINISTÉRIO: FUNDO M. DE SAÚDE
                           OBJETO: FNDE/SALÁRIO EDUCAÇÃO          VALOR LIBERADO: R$ 100.504,04
                     MINISTÉRIO: FUNDO M. DE EDUCAÇÃO   DATA DA LIBERAÇÃO: 05/05/2016
         VALOR LIBERADO: R$ 36.524,45               OBJETO: FNS/ VIGILÂNCIA SANITÁRIA
  DATA DA LIBERAÇÃO: 05/05/2016        MINISTÉRIO: FUNDO M. DE SAÚDE
                           OBJETO: FNDE/TRANSPORTE ESCOLAR          VALOR LIBERADO: R $ 
11.373,04
                     MINISTÉRIO: FUNDO M. DE EDUCAÇÃO   DATA DA LIBERAÇÃO: 05/05/2016
         VALOR LIBERADO: R$ 7,545,88                         OBJETO: FNS/HOSPSUS
  DATA DA LIBERAÇÃO: 05/05/2016                      MINISTÉRIO: FUNDO M. DE SAÚDE
                           OBJETO: FNDE/EDUC. CONST. ESCOLA          VALOR LIBERADO: R$ 60.000,00
                     MINISTÉRIO: FUNDO M. DE EDUCAÇÃO   DATA DA LIBERAÇÃO: 05/05/2016
         VALOR LIBERADO: R$ 153.297,22                            OBJETO: FNAS/GSUAS
  DATA DA LIBERAÇÃO: 05/05/2016                      MINISTÉRIO: FUNDO DES. SOCIAL E C. À FOME
                           OBJETO: FNDE/MERENDA ESCOLAR          VALOR LIBERADO: R$ 598,30
                     MINISTÉRIO: FUNDO M. DE EDUCAÇÃO   DATA DA LIBERAÇÃO: 05/05/2016
         VALOR LIBERADO: R$ 28.634,00                            OBJETO: FNAS/ALTÔNIA BL PSB
  DATA DA LIBERAÇÃO: 05/05/2016                      MINISTÉRIO: FUNDO DES. SOCIAL E C. À FOME
                           OBJETO: FNS/APSUS          VALOR LIBERADO: R$ 17.400,00
                     MINISTÉRIO: FUNDO M. DE SAÚDE   DATA DA LIBERAÇÃO: 05/05/2016
         VALOR LIBERADO: R$ 81.000,00                            OBJETO: FNAS/PSEAC-FNAS
  DATA DA LIBERAÇÃO: 05/05/2016                      MINISTÉRIO: FUNDO DES. SOCIAL E C. À FOME
                           OBJETO: FNS/MÃE PARANÁ           VALOR LIBERADO: R$ 10.000,00
                     MINISTÉRIO: FUNDO M. DE SAÚDE   DATA DA LIBERAÇÃO: 05/05/2016
         VALOR LIBERADO: R$ 11.070,00                            OBJETO: FNAS/IGDBF
  DATA DA LIBERAÇÃO: 05/05/2016                      MINISTÉRIO: FUNDO DES. SOCIAL E C. À FOME
                        OBJETO: FNS/BLATB-PAB-FIXO          VALOR LIBERADO: R$ 6.594,77
                     MINISTÉRIO: FUNDO M. DE SAÚDE   DATA DA LIBERAÇÃO: 05/05/2016
Altônia, 01 de junho 2016
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de altonia
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 061/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0111/2016
OBJETO: Contratação EXCLUSIVA de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte para Contratação de Empresa 
para fornecimento do Material permanente (áudio e vídeo) para o hospital Municipal
VALOR MÁXIMO: R$ 31.743,30  (trinta e um mil setecentos e quarenta e três reais e trinta centavos)
EMISSÃO DO EDITAL: Segunda-Feira, 30 de maio de 2016 
ABERTURA: Quinta-Feira, 09 de junho de 2016 ÀS 08h:30min 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, DVD ou 
disquete, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que 
comparecerem no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de expediente, até 
o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa 
de edital, fixado no valor de R$-10,00 –(dez reais) comprovado por meio de  depósito  bancário no Banco do Brasil 
Agência 1427-3 C/C nº10.583-X.  Maiores informações, através do  E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br 
Altônia-PR, aos 30 de maio de 2016
PREGOEIRO

Prefeitura MuniciPal de altonia
Estado do Paraná
LEI Nº. 1.536/2016
SÚMULA:  Dispõe sobre o subsídio dos Vereadores e do Presidente da Câmara Municipal de Altônia, Estado do 
Paraná, para a Legislatura de 1º de janeiro de 2017 a 31 de dezembro de 2020 e dá outras providências.
FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTÔNIA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, AMARILDO 
RIBEIRO NOVATO - PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A PRESENTE LEI: 
Art. 1º - Consoante o inciso V do art. 29, da Constituição Federal, com redação dada pelo art. 2º, da Emenda 
Constitucional nº19, de 04 de junho de 1998, fica fixado, o valor do subsídio dos Vereadores e Presidente da Câmara 
Municipal de Altônia, obedecendo-se os seguintes parâmetros:
a)- Aos Vereadores R$-5.831,95 (Cinco Mil, Oitocentos e Trinta e Um Reais e Noventa e Cinco Centavos), mensais;
b)- Ao Presidente da Câmara Municipal R$-9.719,91 (Nove Mil, Setecentos e Dezenove Reais e Noventa e Um 
Centavos), mensais.
Parágrafo Único - O disposto nas alíneas “a”, “b”  do artigo anterior, terá eficácia no período compreendido entre 01 de 
janeiro de 2017 a 31 de dezembro de 2017. 
Art. 2º - O subsidio dos Vereadores e do Presidente da Câmara Municipal de Altônia, será reajustado anualmente de 
acordo com o índice do INPC – (Índice Nacional de Preços ao Consumidor).
Art. 3º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2017.
Paço Municipal, Vereador Pedro de Paiva, aos,  24 dias do mês de maio de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL

    

Prefeitura MuniciPal de cidade gaucha
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERIVÇOS REF. AO PREGÃO PRESENCIAL N.º 
007/2016, FIRMANDO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA NARESSI 
& CAVALHERI LTDA - ME.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade civil 
RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., Município de 
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa NARESSI 
& CAVALHERI LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF sob n.º 01.635.015/0001-
99 e cadastrado pela Inscrição Estadual n.º 901.22620-24 devidamente instalada e em pleno funcionamento Av. 
Comendador Gentil Geraldi, n.º 3661 Telefone (44) 3675-1618 no Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, 
CEP: 87.820-000, neste momento representado por o Sr. JOSE CARLOS NARESSI, brasileiro, casado, portado da 
cédula de identidade civil RG n.º 4.520.396-4 SSP/PR e inscrito pelo CPF n.º 722.534.019-00, residente e domiciliado 
no Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, doravante denominado CONTRATADO, considerando o § 1ª, art. 
65, da lei n.º 8666/93 e considerando a necessidade de serviços de Alinhamento, Balanceamento e Mecânica em geral 
destinados à manutenção e conserto dos veículos leves pertencentes ao Município de Cidade Gaúcha - PR, resolvem 
pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, celebram o presente instrumento 
conforme estipulado nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 3 (terceira) do contrato original sob n.º 
005/2016 que vem acrescer R$ 10.162,50 (dez mil, cento e sessenta e dois reais e cinquenta centavos) do valor 
original deste instrumento contratual perfazendo o valor total de R$ 50.812,50 (cinquenta mil, oitocentos e doze reais 
e cinquenta centavos).
CLÁUSULA SEGUNDA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 29 de 
Fevereiro de 2016.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 01 de Junho de 2016.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE 
JOSE CARLOS NARESSI 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

Prefeitura MuniciPal de cidade gaÚcha
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/2016
EDITAL Nº 002/2012 – CONCURSO PÚBLICO/EMPREGO PÚBLICO
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná
CONTRATADO: Edineia Aparecida Maschio Gonçalves
OBJETO : Prestação de Serviço, como: Monitor Social 
VALOR DA REMUNERAÇÃO: R$ 1.056,00 (Um mil e cinqüenta e seis reais) mensal.
CARGA HORÁRIA: 20h00min hs . Semanais
VIGÊNCIA: Prazo Indeterminado – Regime CLT.
Cidade Gaúcha, 01 de junho de 2016

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
 PORTARIA Nº.650/2016
 SUMULA: Concessão de Diária
VALTER PEREIRA DA ROCHA, O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Valter Pereira da Rocha, Prefeito Municipal, com base na Lei Municipal nº. 133/2005 
e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 01 (Uma) diária + 30% + 40 % para custos de hospedagem e 
alimentação, para transporte, entre os dias 01 de junho de 2016 ao dia 02 de junho de 2016, onde estará cumprindo 
agenda na Assembleia Legislativa do Paraná com o Deputado Estadual Marcio Nunes; Deputado Estadual Fernando 
Scanavaca e Deputado Estadual Nelson Justus na cidade de Curitiba – Pr.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 31 (TRINTA E 
UM) DIAS DE MAIO DE 2016.
Valter Pereira da Rocha                                     
Prefeito Municipal 
Marcos Gonçalves Ribeiro
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
NOME BENEFICIÁRIO 
Valter Pereira da Rocha
LOTAÇÃO
Governo Municipal CARGO/FUNÇAÕ
Prefeito  Municipal CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
AGÊNCIA BANCÁRIA
Nº. DE AGÊNCIA Nº. CONTA
DESTINO
CURITIBA - PR
MOTIVO
Agenda na Assembleia Legislativa do Paraná com o Deputado Estadual Marcio Nunes; Deputado Estadual Fernando 
Scanavaca e Deputado Estadual Nelson Justus na cidade de Curitiba – Pr.
PERÍODO
01/06/2016  a 02/06/2016 QT. DIÁRIAS
01(Uma) Diária + 30% +40% VALOR UNITÁRIO  VALOR TOTAL Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE   
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___ (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
LEI Nº. 1.824
De 31 de Maio de 2016.
Súmula: Altera a Lei Municipal n°. 1687 de 04 de Novembro de 2015  que dispõe sobre denominação das Ruas do 
“PARQUE AGOSTINHO II, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Douradina, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° - Fica alterado o artigo 1° da Lei Municipal n°. 1687/2015 que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1° As ruas do loteamento denominado Parque Agostinho II, localizado no perímetro urbano de Douradina, Estado 
do Paraná, passam a ter a seguinte denominação”.
a) Rua Maria Barboza de Souza, denominada anteriormente de Rua Beija Flor;
b) Rua Benedito Sabino Marques, denominada anteriormente de Rua Bentivi;
c) Rua Alcides Ferreira da Silva, denominada anteriormente de Canário;
d) Rua Dirceu Zippi, denominada anteriormente de Rua João de Barro;
e) Rua Luiz Carlos Consoni, denominada anteriormente de Rua Sabiá;
f) Rua Delmira dos Santos Coutinho, denominada anteriormente de Rua Ipê;
g) Rua Victor Guimenez Antonucci, denominada anteriormente de Rua Araras;
h) Rua Antonio de Araújo, denominada anteriormente de Rua São Pedro;
i) Rua Domingos Cervinhani, denominada anteriormente de Faixa de alargamento da Rua Projetada “D’;
j) Prolongamento da Rua Elias Alves de Queiroz, denominada anteriormente de Prolongamento da Rua Projetada “E”;
k) Prolongamento da Rua Elzo Oliva Martim, denominada anteriormente de Prolongamento da Rua Projetada “F”;
l) Prolongamento da Rua José Beraldi, denominada anteriormente de Prolongamento da Rua Projetada “G”;
m) Prolongamento da Rua São Roque, denominada anteriormente de Rua Coqueiro.
Art. 2° - Permanecem inalteradas a denominação das seguintes ruas:
a) Rua das Palmeiras, originalmente denominada de Rua “9”;
b) Rua Rio Preto, originalmente denominada de Rua “10”;
c) Rua Guião, originalmente denominada de Rua “12”;
d) Rua Marques e Silva, originalmente denominada de Rua “13”;
Art. 3° - A alteração da denominação das vias públicas do Loteamento denominado PARQUE AGOSTINHO II, tem 
como fundamento a Lei Complementar n°. 23 de 21 de Dezembro de 2009, que trata da hierarquização do sistema 
viário municipal assegurando a continuidade do arruamento existente nos novos parcelamentos do solo municipal. 
Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos trinta e um dias do mês de maio do ano de dois mil e dezesseis (31/05/2016). 
Francisco Aparecido de Almeida  João Cervinhani
      Prefeito Municipal    Secretário de Governo

Prefeitura MuniciPal de esPeranÇa noVa
ESTADO DO PARANÁ.
PORTARIA Nº 112/2016 
Súmula: Concede férias regulamentares ao servidor Edson Aparecido Duarte Alves, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor Edson Aparecido Duarte Alves, brasileiro, solteiro, portador da 
Carteira de Identidade RG nº 6.915.162-0 relativas ao período aquisitivo 06/02/2015 a 05/02/2016, por trinta dias, 
devendo entrar em gozo da mesma a partir de 01/06/2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, ao primeiro dia do mês de junho do ano de 
dois mil e dezesseis.
EVERTON BARBIERI
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de esPeranÇa noVa
ESTADO DO PARANÁ.
PORTARIA Nº. 114/2016 
Súmula: Concede férias regulamentares ao servidor Valdemir Garcia Munhoz, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor Valdemir Garcia Munhoz, brasileiro, casado, portador da Carteira 
de Identidade RG nº 2.099.685-6 relativas ao período aquisitivo 22/02/2015 a 21/02/2016 por trinta dias, devendo 
entrar em gozo da mesma a partir do dia 01/06/2016.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, ao primeiro dia do mês de junho do ano de 
dois mil e dezesseis.
EVERTON BARBIERI
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de esPeranÇa noVa
ESTADO DO PARANÁ.
PORTARIA Nº. 113/2016 
Súmula: Concede férias regulamentares a servidora Joana Mara Lamazale Leal da Silva Barbieri, e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora Joana Mara Lamazale Leal da Silva Barbieri, casada, portadora 
da Carteira de Identidade RG nº 10.729.521-6, relativas ao período aquisitivo 01/02/2013 a 31/01/2014, por vinte dias, 
devendo entrar em gozo da mesma a partir de 01 de junho de 2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, ao primeiro dias do mês de junho do ano de 
dois mil e dezesseis.
EVERTON BARBIERI
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de brasilandia do sul
Estado do Paraná
DECRETO N.º 041/2016.
Dispõe sobre efetivação de Servidor Público municipal, dando outras providencias. 
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais.
DECRETA:
Art. 1º - Fica efetivado o Servidor DONIZETI DE JESUS STORTI, no cargo de Advogado, a partir de 04 de julho de 
2015. 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 04 de julho de 
2015.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 03 de maio de 2016.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal
“REPUBLICADO POR INCORREIÇÃO”

Prefeitura MuniciPal de brasilandia do sul
Estado do Paraná
DECRETO N. º 048/2016.
Declara Feriado Municipal por ocasião do Aniversário do Município dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
Considerando o disposto na Lei Municipal n. º Lei n.º 252/2004 de 12 de março de 2004.
DECRETA:
Art. 1º - Fica declarado Feriado Municipal o próximo dia 03 de junho de 2016, em virtude do Aniversário do Município 
de Brasilândia do Sul.
Art. 2º - Ficam encerradas as atividades junto às repartições públicas, comércio, indústria e demais atividades em 
geral.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”. aos 02 de junho de 2015.
MARCIO JULIANO MARCOLINO 
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de brasilandia do sul
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 025/2016.
Dispõe sobre concessão de Licença para Servidor Público Municipal, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais:
Considerando pedido de licença.
RESOLVE:
I - Conceder Licença a Servidora LUZIA MARA VIEIRA DE MATOS, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
Auxiliar de Enfermagem, para tratar de assuntos particulares, conforme pedido da mesma através de requerimento 
protocolado sob nº 378/16 datado de 11 de maio de 2016.
II - A presente licença se dará no período de 01 de junho de 2016 a 31 de maio de 2018, sem remuneração, conforme 
disposições do Artigo 103, seção IV, da Lei Complementar n.º 005/2003, de 16 de dezembro de 2003.
REGISTRE-SE                             PUBLIQUE-SE
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 01 de junho de 2014.
MARCIO JULIANO MARCOLINO 
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de brasilandia do sul
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 026/2016.
Dispõe sobre encerramento de licença para tratar de assuntos particulares concedida a Servidor Público Municipal, 
dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais:
Considerando pedido de retorno de licença para tratar de assuntos particulares, protocolado sob n.º 421/16 de 01 
de junho de 2016.
RESOLVE:
I – Fica encerrada a licença para tratar de assuntos particulares levada a efeito pela Portaria n.º 018/2015, concedida 
a Servidora EDNEIA COUTINHO, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar de Enfermagem, devendo a 
mesma retornar as suas atividades na data de 01 de junho de 2016.
II – Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação revogada as disposições em contrário. 
REGISTRE-SE                             PUBLIQUE-SE
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 01 de junho de 2016.
MARCIO JULIANO MARCOLINO 
Prefeito Municipal

MunicíPio de guaíra
ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 085/2016
Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 080/2015, do Edital de Tomada de Preços 
nº 008/2015.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: CONSTRUIRA - CONSTRUTORA GUAIRA LTDA
Objeto do Contrato - contratação de empresa especializada em engenharia civil, para execução de obras da 
CICLOVIA BR 163, trecho entre a BR 272 até os lacticínios, conforme projetos, e memorial descritivo respectivos, 
para fins de proporcionar condições de trafegabilidade aos ciclistas que se utilizam daquele trecho da rodovia para se 
deslocarem para suas atividades de trabalho e ou lazer.
Objetivo do Aditivo – O objetivo do presente aditivo é a prorrogação dos prazos de vigência e execução do Contrato 
de Prestação de Serviços.
Da Prorrogação do Prazo de Vigência - Fica Prorrogado o prazo de Vigência do contrato até 31 de dezembro de 2016.
Da Prorrogação do Prazo de Execução: Fica Prorrogado o prazo de Execução do contrato até 30 de setembro de 
2016.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços. Guaíra - PR, 24 de maio de 
2016.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 087/2016
Extrato do Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 078/2015, do Edital de Tomada de Preços 
nº 006/2015.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: VILLARES CONSTRUTORA E METALÚRGICA LTDA
Objeto do Contrato - Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia e arquitetura para restauração 
e revitalização da Igreja Nuestro Señor del Perdon (Igrejinha de Pedra) e construção de um anexo de Apoio à 
Recepção do Visitante (Edificação nova em alvenaria, de Apoio à Recepção do Visitante com 80,51m2, ambos 
localizados no Lote 01, Quadra 03 - Antigo Loteamento da Prefeitura Municipal de Guaíra, Matrícula 11645, situados 
na Rua Francisco Murtinho com Av. Getúlio Vargas), conforme projetos, memoriais e orçamentos, CONTRATO DE 
REPASSE nº 797970/2013 - Processo 1012443-82/201 – Proposta 14321/2013, Restauração e Revitalização de 
Complexo e Edifício Histórico e Cultural, nesta Cidade de Guaíra.
Objetivo do Aditivo – o objetivo do presente aditivo é a prorrogação do Prazo de Vigência e Execução do Contrato de 
Prestação de Serviços.
Prorrogação do Prazo de Vigência e Execução: Ficam prorrogados os prazos de Vigência e Execução do Contrato de 
Prestação de serviços em mais 90 (noventa) dias.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços. Guaíra - PR, 20 de maio de 
2016.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 091/2016
Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Convênio de Transferência Voluntária nº 001/2015.
MUNICÍPIO: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
ASSOCIAÇÃO: LAR SÃO JOSÉ DE GUAÍRA
Objeto - O presente Convênio de Cooperação Financeiro e social tem por objetivo estabelecer condições e obrigações 
entre as partes signatárias, com a finalidade de repasse de verba para o fim: Apoio aos custos de atendimento aos 
idosos em situação de vulnerabilidade e melhoria dos serviços prestados pela entidade.
Objetivo do Aditivo – o objetivo do presente aditivo é a prorrogação do Prazo de Vigência do Termo de Convênio de 
Transferência Voluntária nº 001/2015.
Prorrogação do Prazo de Vigência: Fica prorrogado o Prazo de Vigência do Termo de Convênio de Transferência 
Voluntária nº 001/2015, até 30 de julho de 2016.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Termo de Convênio.
Guaíra - PR, 27 de maio de 2016.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 088/2016
Pregão Presencial nº 086/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: POLLO HOSPITALAR LTDA - EPP.
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada no fornecimento de móveis, aparelhos e equipamentos 
hospitalares para uso nos Setores do Complexo UPA do Município de Guaíra, devendo os mesmos serem montados 
e instalados pela contratada, conforme descrição completa do objeto constante do anexo I – Termo de Referência 
deste edital.
Valor Total: R$ 26.826,00 (vinte e seis mil, oitocentos e vinte e seis reais).
Prazo de Vigência: início em 18 de maio de 2016 e término em 31 de dezembro de 2016.
Data de Assinatura:  18 de maio de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 18 de maio de 2016.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 089/2016
Pregão Presencial nº 086/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: CIGMED COMÉRCIO E INST. DE GASES MEDICINAIS LTDA.
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada no fornecimento de móveis, aparelhos e equipamentos 
hospitalares para uso nos Setores do Complexo UPA do Município de Guaíra, devendo os mesmos serem montados 
e instalados pela contratada, conforme descrição completa do objeto constante do anexo I – Termo de Referência 
deste edital.
Valor Total: R$ 3.980,00 (três mil, novecentos e oitenta reais).
Prazo de Vigência: início em 18 de maio de 2016 e término em 31 de dezembro de 2016.
Data de Assinatura:  18 de maio de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 18 de maio de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO / PREFEITO

MunicíPio de guaíra
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO Nº 090/2016
Pregão Presencial nº 086/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: PRIDE ATACADO LTDA.
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada no fornecimento de móveis, aparelhos e equipamentos 
hospitalares para uso nos Setores do Complexo UPA do Município de Guaíra, devendo os mesmos serem montados 
e instalados pela contratada, conforme descrição completa do objeto constante do anexo I – Termo de Referência 
deste edital.
Valor Total: R$ 30.773,92 (trinta mil, setecentos e setenta e três reais e noventa e dois centavos).
Prazo de Vigência: início em 18 de maio de 2016 e término em 31 de dezembro de 2016.
Data de Assinatura:  18 de maio de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 18 de maio de 2016.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 091/2016
Pregão Presencial nº 086/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: ANDERSON FERREIRA DE JESUS ARMARINHOS – ME.
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada no fornecimento de móveis, aparelhos e equipamentos 
hospitalares para uso nos Setores do Complexo UPA do Município de Guaíra, devendo os mesmos serem montados 
e instalados pela contratada, conforme descrição completa do objeto constante do anexo I – Termo de Referência 
deste edital.
Valor Total: R$ 15.147,00 (quinze mil, cento e quarenta e sete reais).
Prazo de Vigência: início em 18 de maio de 2016 e término em 31 de dezembro de 2016.
Data de Assinatura:  18 de maio de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 18 de maio de 2016.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 092/2016
Pregão Presencial nº 086/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: ANGELICO LIMA - ME.
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada no fornecimento de móveis, aparelhos e equipamentos 
hospitalares para uso nos Setores do Complexo UPA do Município de Guaíra, devendo os mesmos serem montados e 
instalados pela contratada, conforme descrição completa do objeto constante do anexo I – Termo de Referência deste edital.
Valor Total: R$ 8.870,40 (oito mil, oitocentos e setenta reais e quarenta centavos).
Prazo de Vigência: início em 18 de maio de 2016 e término em 31 de dezembro de 2016.
Data de Assinatura:  18 de maio de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 18 de maio de 2016.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 093/2016
Pregão Presencial nº 086/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: COMERCIAL DE ACABAMENTO DELFINO LTDA.
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada no fornecimento de móveis, aparelhos e equipamentos 
hospitalares para uso nos Setores do Complexo UPA do Município de Guaíra, devendo os mesmos serem montados e 
instalados pela contratada, conforme descrição completa do objeto constante do anexo I – Termo de Referência deste edital.
Valor Total: R$ 5.525,80 (cinco mil, quinhentos e vinte e cinco reais e oitenta centavos).
Prazo de Vigência: início em 18 de maio de 2016 e término em 31 de dezembro de 2016.
Data de Assinatura:  18 de maio de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 18 de maio de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 095/2016
DO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 088/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: PHENIX SERVIÇOS AUXILIARES AO TRANSPORTE AÉREO LTDA - EPP
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada que será responsável por desenvolver o Plano Básico de 
Proteção Aeroportuária (PBZPA) do Aeródromo do Município de Guaíra. 
Valor Total: R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais).
Prazo de Vigência: início em 25 de maio de 2016 e término em 24 de maio de 2017.
Data de Assinatura:  25 de maio de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 25 de maio de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 096/2016
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE Nº 027/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: COMERCIAL DE ACABAMENTO DELFINO LTDA
Objeto do Contrato: Contratação da empresa COMERCIAL DE ACABAMENTO DELFINO LTDA, que será responsável 
pelo fornecimento de materiais, os quais serão utilizados na manutenção da caixa d'água localizada no prédio do Paço 
Municipal Kurt Walter Hasper, de Guaíra, Paraná. 
Valor Total: R$ 519,61 (quinhentos e dezenove reais e sessenta e um centavos).
Prazo de Vigência: início em 25 de maio de 2016 e término em 31 de dezembro de 2016.
Data de Assinatura:  25 de maio de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 25 de maio de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO / PREFEITO

MunicíPio de guaíra 
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 097/2016
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE Nº 028/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: PIANA & PIANA LTDA - EPP
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada, que será responsável pelo fornecimento de materiais, os 
quais serão utilizados na manutenção da caixa d'água localizada no prédio do Paço Municipal Kurt Walter Hasper, 
de Guaíra, Paraná. 
Valor Total: R$ 768,00 (setecentos e sessenta e oito reais).
Prazo de Vigência: início em 25 de maio de 2016 e término em 31 de dezembro de 2016.
Data de Assinatura:  25 de maio de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 25 de maio de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 098/2016
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE Nº 029/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: CREMACOL COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA
Objeto do Contrato: Contratação da empresa CREMACOL COM. DE MAT. DE CONSTRUÇÃO LTDA, que será 
responsável pelo fornecimento de materiais, os quais serão utilizados na manutenção da caixa d'água localizada no 
prédio do Paço Municipal Kurt Walter Hasper, de Guaíra, Paraná. 
Valor Total: R$ 170,00 (cento e setenta reais).
Prazo de Vigência: início em 25 de maio de 2016 e término em 31 de dezembro de 2016.
Data de Assinatura:  25 de maio de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 25 de maio de 2016.

PORTARIA Nº 181/2016
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao Edital de Pregão Presencial 
nº 086/2016 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao Edital de Pregão Presencial 
nº 086/2016, que tem como objeto a contratação de empresa especializada no fornecimento de móveis, aparelhos 
e equipamentos hospitalares para uso nos Setores do Complexo UPA do Município de Guaíra, devendo os mesmos 
serem montados e instalados pela contratada, conforme descrição completa do objeto constante do anexo I – Termo 
de Referência deste edital. Às empresas:
POLLO HOSPITALAR LTDA - EPP, vencedora dos itens 01, 03, 05, 06 e 16 da Licitação, com valor total máximo de 
R$ 26.826,00 (vinte e seis mil, oitocentos e vinte e seis reais);
CIGMED COMÉRCIO E INST. DE GASES MEDICINAIS LTDA, vencedora do item 02 da Licitação, com valor total 
máximo de R$ 3.980,00 (três mil, novecentos e oitenta reais);
PRIDE ATACADO LTDA, vencedora dos itens 04, 07, 08, 11 e 17 da Licitação, com valor total máximo de R$ 30.773,92 
(trinta mil, setecentos e setenta e três reais e noventa e dois centavos);
DIPAR FERRAGENS EIRELI, vencedora do item 01 da Licitação, com valor total máximo de R$ 411,00 (quatrocentos 
e onze reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 13 de maio de 2016. Guaíra 
(PR), 13 de maio de 2016.

PORTARIA Nº 182/2016
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao Edital de Pregão Presencial 
nº 088/2016 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao Edital de Pregão Presencial 
nº 088/2016, que tem como objeto a contratação de empresa especializada que será responsável por desenvolver o 
Plano Básico de Proteção Aeroportuária (PBZPA) do Aeródromo do Município de Guaíra. À empresa:
PHENIX SERVIÇOS AUXILIARES AO TRANSPORTE AÉREO LTDA - EPP, vencedora global da Licitação, com valor 
total máximo de R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 25 de maio de 2016. Guaíra 
(PR), 25 de maio de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO / PREFEITO

Prefeitura MuniciPal de iVaté
Estado do Paraná
DECRETO N.º 969/2016
SÚMULA: Homologa resultado de certame licitatório na modalidade pregão e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando o 
resultado proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Portaria n.º 3.347, de 26 de junho de 2015;
D E C R E T A
Art. 1.º - Fica homologado o resultado do certame licitatório, na modalidade Pregão Presencial n.º 11/2016-PMI, que tem 
por objetivo a contratação de empresa para o fornecimento, parcelado e eventual, de peças, componentes e acessórios 
para máquinas pesadas e tratores, visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Ivaté, em favor de V J M 
COMÉRCIO DE PEÇAS PARA MÁQUINAS LTDA. EPP – CNPJ 06.165.408/0001-08 o (s) lote (s) 01, 02, 03 e 04 no valor 
global de R$ 48.100,00 (quarenta e oito mil e cem reais), conforme Ata que integra o presente Decreto. 
Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, ao 1º dia do mês de junho do ano 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº243/2016
Concede Férias a Servidora SOLIDER ROTTA CAMPOS e da outras providências.
O Prefeito de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a Servidora SOLIDER ROTTA CAMPOS, brasileira, portadora da Cédula de Identidade sob o 
nº4.323.053-0-SSP/PR, CPF nº835.119.979-68, ocupando o cargo de Axiliar de Enfermagem, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde, 30 (trinta) dias de FÉRIAS, referente ao período aquisitivo de 01/02/2015 a 31/01/2016 a partir 
de 01/06/2016 a 30/06/2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 31 de maio de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito
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prefeitura MuNiCipaL De Nova oLiMpia
ESTADO DO PARANÁ

prefeitura MuNiCipaL De perobaL
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 005/2016
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base no resultado final do Concurso Público Municipal 
Nº. 001/2014, constante no Edital nº. 009/2015, homologado através do Edital nº. 
010/2015 CONVOCA o abaixo relacionado, para comparecer à Divisão de Recursos 
Humanos da Prefeitura Municipal de Perobal, sito à Avenida Paraná, n° 609 para:
I – No prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da publicação no Diário Oficial do 
Município, (Umuarama Ilustrado), deste Edital, manifestar sobre a aceitação SIM 
ou NÃO do cargo público e sua apresentação devera ocorrer no prazo máximo de 
30 (trinta) dias corridos, após o candidato ter se manifestado sobre a aceitação do 
cargo público.
II – A relação de documentos, certidões, exames médicos e outros requisitos inerentes 
ao cargo público, serão exigidos pela Divisão de Recursos Humanos e exibidos pelo 
candidato até a nomeação.
III – O não comparecimento do candidato e a não entrega do requerimento de 
deslocamento, implicará automaticamente a desclassificação do candidato.
CARGO: ENFERMEIRO PADRÃO
Nº. NOME: CLASSIF. CPF
01 MICHELLI FURCHO 014 093.285.989-58
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, ao 01 de junho 
de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 230/2016
Concede Férias a Servidores Públicos Municipais.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER férias aos servidores públicos municipais, abaixo relacionados, 
como segue:
Nº. Nome RG Aquisição Período de Fruição
03 Elis Regina Vilela 10.009.185-2 2015/2016 01/06/2016 a 30/06/2016
02 João Paulo Torres da Silva 12.494.400-7 2015/2016 01/06/2016 a 30/06/2016
04 Josilaine Claudiano Teruel 10.557.007-4 2015/2016 01/06/2016 a 30/06/2016
01 Marcio Roberto Ferris 4.492.854-0 2014/2015 01/06/2016 a 30/06/2016
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de junho de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De perobaL
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 231/2016
Exonera a pedido MARINEIDE LOPES FERREIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. EXONERAR a pedido MARINEIDE LOPES FERREIRA, portadora da Cédula 
de Identidade nº. 8.813.629-0 SSP/PR, do cargo de provimento efetivo de Enfermeira 
Padrão, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, ficando revogada a Portaria nº. 
138/2015, a partir de 01 de junho de 2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de junho de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 232/2016
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos ao Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. alínea “b” do inciso II, da Lei Complementar 
090/2015 de 18 de novembro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Titulação, por ter 
concluído curso de 2º Grau ao Servidor abaixo relacionado, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Motorista cat. “D”, com carga horária de 40 (quarenta) horas 
semanais, lotado na Secretaria Municipal de Obras, Agricultura e Serviços Públicos, a 
partir de 02 de maio de 2016 como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
FLORINDO MARCHI 1.807.634 31 33
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de junho de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 233/2016
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. alínea “b” do inciso II, da Lei Complementar 
090/2015 de 18 de novembro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Titulação, por ter 
concluído o curso de Ensino Médio a Servidora abaixo relacionada, ocupante do 
cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, com carga horária de 40 
(quarenta) horas semanais, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 05 
de maio de 2016 como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
APARECIDA DE ALMEIDA BATISTA 6.434.962-7 2 4
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de junho de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 234/2016
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos ao Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. alínea “b” do inciso II, da Lei Complementar 
090/2015 de 18 de novembro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Titulação, por ter 
concluído curso de Ensino Médio ao Servidor abaixo relacionado, ocupante do cargo 
de provimento efetivo de Motorista cat. “D”, com carga horária de 40 (quarenta) horas 
semanais, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 11 de maio de 2016 
como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
CLAUDIR ANTONIO DE SOUZA 8.699.508-4 23 25
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de junho de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 235/2016
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. alínea “d” da Lei Complementar 090/2015 de 
18 de novembro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Titulação, por ter 
concluído o curso de Pós-Graduação em nível de especialização a Servidora a baixo 
relacionada, ocupante do cargo de provimento efetivo de Enfermeira Padrão, com 
carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, lotada na Secretaria Municipal de 
Saúde, a partir de 16 de maio de 2016 como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
KASSIA REGINA DA SILVA 10.477.873-9 48 54
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de junho de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 236/2016
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. alínea “b” do inciso II, da Lei Complementar 
090/2015 de 18 de novembro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Titulação, por ter 
concluído o curso de Ensino Médio a Servidora abaixo relacionada, ocupante do 
cargo de provimento efetivo de Zeladora, com carga horária de 40 (quarenta) horas 
semanais, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 19 de maio de 2016 
como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
LUZIA FERNANDES ALMANCIO 6.929.314-0 9 11
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de junho de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 237/2016
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Art. 25. alínea “b” do inciso II, da Lei Complementar 
090/2015 de 18 de novembro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Titulação, por ter 
concluído o curso de Ensino Médio a Servidora abaixo relacionada, ocupante do 
cargo de provimento efetivo de Zeladora, com carga horária de 40 (quarenta) horas 
semanais, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 19 de maio de 2016 
como segue: 
NOME RG De Nível  Para Nível 
JOSEFA VINHA JULIÃO 8.149.048-1 6 8
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de junho de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 238/2016
Concede licença premio a Maria Neuza Manduca da Silva.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença premio a MARIA NEUZA MANDUCA DA SILVA, portadora 
da Cédula de Identidade Nº 6.457.002-1 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de Zeladora, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, referente 
ao qüinqüênio de 2004/2009, vencido e não fruído, no período de 01/06/2016 a 
29/08/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de junho de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

MuNiCipio De péroLa
ESTADO DO PARANÁ
 PORTARIA Nº 247/2016
Concede Licença Prêmio a Servidora CRISTIANI PESTANA DA CUNHA e da outras 
providências.
O Prefeito de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a servidora CRISTIANI PESTANA DA CUNHA, brasileira, portadora 
da Cédula de Identidade sob o nº7.266.599-6-SSP/PR, CPF nº025.045.509-95, 
ocupando o cargo de Professora (Classe C – primeiro padrão), lotado na Secretaria 
Municipal de Educação Cultura Esporte e Lazer, 90(noventa) dias de Licença Prêmio, 
referente ao período aquisitivo de 01/07/2008 a 30/06/2013, a partir de 16/06/2016 
a 13/09/2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 31 de maio de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

PORTARIA Nº 047/2016
Concede licença Maternidade à servidora LUCIANA TRAVAIN PLÁCIDO
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste 
do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas 
na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 
de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE:
Art. 1º. Conceder á funcionária LUCIANA TRAVAIN PLÁCIDO, portadora Cédula de 
Identidade RG nº. 80531095, SESP-PR, inscrita no CPF sob nº. 056.126.769-30, 
admitida em 13 de novembro de 2013, para ocupar o emprego público de Técnica 
de Enfermagem Socorrista, pelo regime CLT, lotada na Regional de Umuarama/PR, 
LICENÇA MATERNIDADE, no período de 01 de junho de 2016 a 28 de setembro 
de 2016, de conformidade com o artigo 392, da CLT, sem prejuízo do emprego e 
do salário.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir 
da data da licença.
Umuarama/PR, 01 de junho de 2016.
MOACIR SILVA
PRESIDENTE DO CIUENP

PORTARIA Nº 048/2016
Art. 1º Conceder Férias aos servidores do CIUENP - Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná, em consonância as disposições do Art. 134 da 
CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, conforme Relação Abaixo:
 NOME PERÍODO AQUISITIVO CARGO LOCAL DE TRABALHO PERÍODO DE GOZO
1. DAIANE FALCONI MARTINS 13/11/14 a 12/11/15 Téc. Enfermagem Socorrista Goioerê 01/06/16 a 30/06/16
2. ALEANDRO FIRMINO GOMES 13/11/14 a 12/11/15 Téc. Enfermagem Socorrista Terra Boa 11/06/16 a 30/06/16
3. DANIELLY DE SOUSA CRUZ 13/11/14 a 12/11/15 Téc. Enfermagem Socorrista Paranavaí 01/06/16 a 30/06/16
4. ALVARO DO ESPIRTO SANTO 13/11/14 a 12/11/15 Condutor de Amb.Socorrista Umuarama 11/06/16 a 30/06/16
5. ENELCI DE FATIMA AMARAL 13/11/14 a 12/11/15 Téc. Enfermagem Socorrista Campo Mourão 11/06/16 a 30/06/16
6. FERNANDO BOLOGNESI BONFIM 13/11/14 a 12/11/15 Condutor de Amb.Socorrista Terra Boa 11/06/16 a 30/06/16
7. MARINALVA DA SILVA CAMARA RIBEIRO 13/11/14 a 12/11/15 Téc. Enfermagem Socorrista Altônia 11/06/16 a 30/06/16
8. PAULO RENATO CORA 13/11/14 a 12/11/15 Condutor de Amb.Socorrista Campo Mourão 01/06/16 a 30/06/16
9. MÁRCIA SILVA GOMES SANTOS 13/11/14 a 12/11/15 Aux. De Tarm Umuarama 01/06/16 a 20/06/16
10. DANIEL CARDOSO 20/02/15 a 19/02/16 Condutor de Amb.Socorrista Barbosa Ferraz 11/06/16 a 30/06/16
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.     
Umuarama/PR, aos 01 de junho de 2016.
MOACIR SILVA
PRESIDENTE DO CIUENP

prefeitura De SÃo JorGe Do patroCÍNio
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE ERRATA
Em publicação realizada no Jornal Umuarama Ilustrado correspondente ao dia 01 de 
JUNHO de 2016, sob página nº B6, referente a HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
-  INEXIGIBILIDADE Nº 24/2016.
1 –DO DIA DA APRESENTAÇÃO DA DUPLA EVANDRO E HENRIQUE:
Onde Lê-se:
...REALIZAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO EM PRAÇA PÚBLICA COM 
APRESENTAÇÃO DA DUPLA EVANDRO E HENRIQUE NO DIA 26 DE JUNHO DE 
2016...
Lê-se, o correto:
...REALIZAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO EM PRAÇA PÚBLICA COM 
APRESENTAÇÃO DA DUPLA EVANDRO E HENRIQUE NO DIA 19 DE JUNHO DE 
2016...
2 – DO ANIVERSÁRIO DO MUNICÍPIO:
Onde Lê-se:
...FESTIVIDADES ALUSIVAS AO 36º ANIVERSÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO.
Lê-se, o correto:
...FESTIVIDADES ALUSIVAS AO 35º ANIVERSÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
ESTADO DO PARANÁ, em 1 de junho de 2016.
ADENILSON MARQUES DA MATTA
Dir. Deptº. de Licitação

prefeitura MuNiCipaL De tapeJara
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 038, DE 31 DE MAIO DE 2016
Dispõe sobre alteração do Cronograma de Desembolso da Prefeitura Municipal de 
Tapejara para o exercício financeiro de 2016.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 71 inciso VI, da Lei Orgânica do Município: 
DECRETA
Art. 1o  Tendo em vista as alterações efetuadas no orçamento de 2016 através de 
créditos adicionais suplementares e especiais, fica alterado o disposto no Anexo I 
do Decreto nº 001/2016, de 04 de janeiro de 2016, conforme anexo deste Decreto: 
Art. 2o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 31 de Maio de 2016.
NOÉ CALDEIRA BRANT 
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Total

  Janeiro Fevereiro     Março     Abril      Maio     Junho Cronograma Fixação

    Julho    Agosto  Setembro   Outubro  Novembro  Dezembro Desembolso Atualizada

 1.714.199,05  1.707.344,87  1.707.344,87  1.735.954,87  1.735.954,87  1.707.344,87

 1.707.344,87  1.707.344,87  1.707.344,87  1.707.344,87  1.707.344,87  1.707.355,77  20.552.223,52  20.552.223,52

 261.770,70  260.519,70  315.855,85  260.519,70  510.519,70  260.519,70

 260.519,70  260.519,70  260.519,70  260.519,70  260.519,70  260.519,70  3.432.823,55  3.432.823,55

 212.549,35  211.533,55  240.113,41  211.533,55  211.533,55  211.533,55

 211.533,55  211.533,55  211.533,55  211.533,55  211.533,55  211.533,55  2.567.998,26  2.567.998,26

 151.355,08  150.631,84  150.631,84  150.631,84  150.631,84  150.631,84

 150.631,84  150.631,84  150.631,84  150.631,84  150.631,84  150.631,84  1.808.305,32  1.808.305,32

 92.922,33  92.478,27  92.478,27  92.478,27  92.478,27  92.478,27

 92.478,27  92.478,27  92.478,27  92.478,27  92.478,27  92.478,27  1.110.183,30  1.110.183,30

 42.683,92  42.479,92  42.479,92  42.479,92  42.479,92  42.479,92

 42.479,92  42.479,92  42.479,92  42.479,92  42.479,92  42.479,92  509.963,04  509.963,04

 4.933,02  4.909,44  4.909,44  4.909,44  4.909,44  4.909,44

 4.909,44  4.909,44  4.909,44  4.909,44  4.909,44  4.909,44  58.936,86  58.936,86

 13.107,57  13.044,93  13.044,93  13.044,93  13.044,93  13.044,93

 13.044,93  13.044,93  13.044,93  13.044,93  13.044,93  13.044,93  156.601,80  156.601,80

 14.195,30  14.127,50  45.529,59  14.127,50  14.127,50  14.127,50

 14.127,50  14.127,50  14.127,50  14.127,50  14.127,50  14.127,50  200.999,89  200.999,89

 493.365,72  491.007,86  549.850,93  491.007,86  491.007,86  491.007,86

 491.007,86  491.007,86  491.007,86  491.007,86  491.007,86  491.007,86  5.953.295,25  5.953.295,25

 92.828,81  92.385,09  150.967,27  92.385,09  92.385,09  92.385,09

 92.385,09  92.385,09  92.385,09  92.385,09  92.385,09  92.385,09  1.167.646,98  1.167.646,98

 4.949,43  4.925,67  4.925,67  4.925,67  4.925,67  4.925,67

 4.925,67  4.925,67  4.925,67  4.925,67  4.925,67  4.925,67  59.131,80  59.131,80

 15.947,27  15.871,03  15.871,03  15.871,03  15.871,03  15.871,03

 15.871,03  15.871,03  15.871,03  15.871,03  15.871,03  15.871,03  190.528,60  190.528,60
497 - Vigilância em Saúde

121 - MDE/FNDE/PNATE

130 - MDE/SEED/PNATE

218 - CONVÊNIO MERENDA ESCOLAR - CONTA
16586-7

303 - Saúde - 15%

495 - Atenção Básica

496 - Atenção de Méd. e Alta Complexidade Amb. e
Hosp.

0 - Recursos Ordinários (Livres)

101 - Fundeb - 60% 

102 - Fundeb 40% 

103 - Aplicação sobre Transferencias Constitucionais

104 - Educação 25% / sobre Impostos

107 - Salário Educação

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR
Cronograma de Execução Mensal de Desembolso

Artigo 8º da LC n.º 101/2000 (LRF)
Janeiro a Maio/2016

Unidade Gestora : PREFEITURA MUNICIPAL

FONTE DE RECURSOS

Cronograma de Execução Mensal de Desembolso - Fixação Atualizada
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Total

  Janeiro Fevereiro     Março     Abril      Maio     Junho Cronograma Fixação

    Julho    Agosto  Setembro   Outubro  Novembro  Dezembro Desembolso Atualizada

0 - Recursos Ordinários (Livres)

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR
Cronograma de Execução Mensal de Desembolso

Artigo 8º da LC n.º 101/2000 (LRF)
Janeiro a Maio/2016

Unidade Gestora : PREFEITURA MUNICIPAL

FONTE DE RECURSOS

Cronograma de Execução Mensal de Desembolso - Fixação Atualizada

 120.000,00  249.975,00

 369.975,00  369.975,00

 54,37  54,13  24.951,54  54,13  54,13  54,13

 54,13  54,13  54,13  54,13  54,13  54,13  25.547,21  25.547,21

 21.918,48  21.813,72  21.813,72  21.813,72  21.813,72  21.813,72

 21.813,72  21.813,72  21.813,72  21.813,72  21.813,72  21.813,72  261.869,40  261.869,40

 98.225,22  97.755,78  97.755,78  97.755,78  97.755,78  97.755,78

 97.755,78  97.755,78  97.755,78  97.755,78  97.755,78  97.755,78  1.173.538,80  1.173.538,80

 1.653,42  1.645,50  1.645,50  1.645,50  1.645,50  1.645,50

 1.645,50  1.645,50  1.645,50  1.645,50  1.645,50  1.645,50  19.753,92  19.753,92

 35.744,02  35.573,14  35.573,14  35.573,14  35.573,14  35.573,14

 35.573,14  35.573,14  35.573,14  35.573,14  35.573,14  35.573,14  427.048,56  427.048,56

 51.660,74  51.414,00  51.414,00  51.414,00  51.414,00  51.414,00

 51.414,00  51.414,00  51.414,00  51.414,00  51.414,00  51.414,00  617.214,74  617.214,74

 4.372,80  4.351,92  4.351,92  4.351,92  4.351,92  4.351,92

 4.351,92  4.351,92  4.351,92  4.351,92  4.351,92  4.351,92  52.243,92  52.243,92

 2.200.000,00

 2.200.000,00  2.200.000,00

 30.000,00

 30.000,00  30.000,00

 4.998,14

 4.998,14  4.998,14

 10.587,50  10.587,50  153.741,00  10.587,50  10.587,50  10.587,50934 - BLOCO DE FINAC. PROTEÇÃO SOCIAL BASICA -
SUAS

510 - Taxas - Exercício de Poder de Polícia

511 - Taxas -de Prestação de Serviços

512 - CIDE - Lei 10.866/04, art. 1º B

602 - OPER. CRED. DO PARANÁ URBANO

772 - CONVENIO Nº 001/2016 SEAB - RECUPERAÇÃO
ESTRADAS RURAIS

880 - Contribuições e Legados de Entidades não
governamentais ECA/FMDCA

500 - BL INVESTIMENTONA REDE DE SERVIÇOS DE
SAÚDE

501 - Receitas de Alienações de Ativos - Exercício
Corrente

504 - Royalties e Outras Compensações Financeiras
e Patrimoniais não Previdenciários

507 - COSIP - Contribuição de Iluminação Pública, CF
art. 149-A

509 - Gerenciamento de Trânsito
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Total

  Janeiro Fevereiro     Março     Abril      Maio     Junho Cronograma Fixação

    Julho    Agosto  Setembro   Outubro  Novembro  Dezembro Desembolso Atualizada

0 - Recursos Ordinários (Livres)

Prefeitura Municipal de Tapejara - PR
Cronograma de Execução Mensal de Desembolso

Artigo 8º da LC n.º 101/2000 (LRF)
Janeiro a Maio/2016

Unidade Gestora : PREFEITURA MUNICIPAL

FONTE DE RECURSOS

Cronograma de Execução Mensal de Desembolso - Fixação Atualizada

 10.587,50  10.587,50  10.587,50  10.587,50  10.587,50  10.587,50  270.203,50  270.203,50

 726,00  5.100,00

 5.826,00  5.826,00

 3.374,73  3.358,65  3.358,65  3.358,65  3.358,65  3.358,65

 3.358,65  3.358,65  3.358,65  3.358,65  3.358,65  3.358,65  40.319,88  40.319,88

TOTAL GERAL  3.343.124,83  5.527.814,01  3.853.606,41  3.361.524,01  3.886.399,01  3.327.814,01

 3.327.814,01  3.327.814,01  3.327.814,01  3.327.814,01  3.327.814,01  3.327.824,91  43.267.177,24  43.267.177,24

934 - BLOCO DE FINAC. PROTEÇÃO SOCIAL BASICA -
SUAS

935 - BLOCO DE FINANC. PROTEÇÃO SOCIAL
ESPECIAL - SUAS

936 - Componente para qualificação Gestão SUAS

CâMara MuNiCipaL De tapira
ESTADO DO PARANÁ
Ata da Audiência Pública da Câmara Municipal de Tapira - Paraná para demonstrar e 
avaliar o cumprimento das metas fiscais do 1º Quadrimestre de 2016.
Aos trinta e um dias do mês de Maio do ano de dois mil e dezesseis às quinze horas, 
reuniram na Câmara Municipal de Tapira, o Presidente do Legislativo: Paulo Edson 
dos Santos, vereadores, contador e assessor jurídico da câmara, e demais pessoas 
(que constam na lista de presença que faz parte integrante desta ata). Ao iniciar 
os trabalhos o presidente da câmara apresentou seus cumprimentos e agradeceu 
a presença de todos. Disse que estavam reunidos para a realização de Audiência 
Pública, que visa demonstrar e avaliar o cumprimento das metas fiscais do 1º 
Quadrimestre de 2016, conforme Edital de Audiência Pública da Câmara N.º002/2016, 
datado em dezenove de Maio do ano de dois mil e dezesseis e publicado no Diário 
Oficial do Município “Jornal Umuarama Ilustrado” no dia vinte de Maio do corrente ano, 
na página C2. Esta audiência é realizada para o cumprimento contido no Parágrafo 
4º do artigo 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal. Dando continuidade o presidente 
Paulo passou a palavra ao contador da câmara. Sendo assim Joel apresentou seus 
cumprimentos e logo em seguida apresentou o balancete da despesa da câmara do 
período de Janeiro a Abril do ano de dois mil e dezesseis. Após suas explicações 
deixou a palavra livre para questionamentos, como ninguém apresentou nenhuma 
manifestação, Joel encerrou. Dando prosseguimento não havendo mais nada a tratar, 
o presidente da Câmara agradeceu a presença de todos e declarou encerrada esta 
Audiência Pública da Câmara Municipal de Tapira, da qual foi lavrada a presente ata, 
que após lida e aprovada segue assinada pelos membros da Comissão de Economia, 
Finanças e Fiscalização da Câmara e pelos demais presentes que assim desejarem.

CâMara MuNiCipaL De tapira
ESTADO DO PARANÁ
PARECER DA COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E FISCALIZAÇÃO 
REFERENTE AO:
Projeto de Lei N.°699/2016 - Súmula: Dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração da 
Lei Orçamentária para o Exercício de 2017, e dá outras providências.
I - RELATÓRIO:
O Prefeito Municipal propõe projeto de lei Referente o Orçamento do Município de 
Tapira, Estado do Paraná, para o Exercício de 2017.
O projeto apresenta de acordo com as diretrizes, objetivos e metas estabelecidas.
II – VOTO
O referido projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias, vem estabelecer as diretrizes, 
objetivos, prioridades e metas conforme Lei de Responsabilidade Fiscal, as Metas 
Fiscais, as Prioridades da Administração Municipal, a Estrutura dos Orçamentos, 
as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do município, as Disposições sobre 
a Divida Publica Municipal, as Disposições sobre Despesas com Pessoal, as 
Disposições sobre Alterações na Legislação Tributaria, e as Disposições Gerais.
Para fazer frente às realizações propostas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, o 
município apresenta estimativa do valor de R$ 20.190.666,00 (Vinte Milhões, Cento e 
Noventa Mil, Seiscentos e Sessenta e Seis Reais).
Por orientação da procuradoria jurídica, as emendas de competência da Mesa da 
Câmara e dos Senhores Vereadores, deverão ser apresentadas igualmente ao PPA, 
se não previstas, proporcionando, assim, a sua alteração. Caso contrário as emendas 
da Mesa e dos Vereadores não contempladas ou não incluídas no PPA, conforme já 
dito, padecerão de ilegalidade e inconstitucionalidade, salvo as dotações inferiores a 
um exercício financeiro, conforme art. 167,§ 1º da CF e art. 5º, §5º.
Em face do exposto, o projeto reveste-se de legalidade, amparo jurídico e de boa 
técnica legislativa e, no mérito, também deve ser acolhido.
Por isso, voto pela sua tramitação e aprovação.
Relator 
III – PARECER:
A Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização, através de seus membros, em 
análise ao Projeto de Lei N.º699/2016, seguindo o voto do relator concluíram que 
o mesmo reveste-se de legalidade, encontra amparo na legislação financeira e 
orçamentária, podendo ser deliberado em Plenário.
Sala das Sessões, ¬¬¬30 de Maio de 2016.
Estiveram presentes os Senhores Vereadores:
ADALBERTO MARQUES 
ROSANGELA MUNHOS FERNANDES 
ALCIDES MASQUIETTO

prefeitura MuNiCipaL De tapira
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 1143/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidos por Lei,
RESOLVE :
Art. 1º - Fica concedida a servidora NAIR RIBEIRO FRANCO, brasileira, servidora 
pública municipal de Tapira-Pr, ocupante do cargo efetivo de auxiliar de serviços 
gerais, do quadro de pessoal deste executivo municipal, portadora do RG n° 
3.785.283-0 SSP-PR, inscrito no CPF n° 033.486.199-39, Aposentadoria RT – 
Invalidez Integral, proventos integrais, com fundamento no Artigo 1° da EC 70/2012 e 
Art. 19° da Lei Municipal n° 009/2005, de 30 (trinta) de março de 2005. 
Art. 2º - Fica estipulado como proventos Integrais de sua aposentadoria o valor de 
R$ 1.155,74 (hum mil e cento e cinqüenta e cinco reais e setenta e quatro centavos), 
conforme Demonstrativo de Concessão de Aposentadoria.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, aos 01 (um) dia(s) do mês de Junho 
de 2016. 
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De tapira
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 1144/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidos por Lei,
RESOLVE :
Art. 1º - Fica concedida a servidora ZULEIDE MARIA GUEDES, brasileira, 
servidora pública municipal de Tapira-Pr, ocupante do cargo efetivo de auxiliar de 
serviços gerais, do quadro de pessoal deste executivo municipal, portadora do RG 
n° 3.739.374-6 SSP-PR, inscrito no CPF n° 059.006.989-63, Aposentadoria RT – 
Invalidez Integral, proventos integrais, com fundamento no Artigo 1° da EC 70/2012 e 
Art. 19° da Lei Municipal n° 009/2005, de 30 (trinta) de março de 2005. 
Art. 2º - Fica estipulado como proventos Integrais de sua aposentadoria o valor de 
R$ 1.105,49 (hum mil e cento e cinco reais e quarenta e nove centavos), conforme 
Demonstrativo de Concessão de Aposentadoria.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, aos 01 (um) dia(s) do mês de Junho 
de 2016. 
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De tapira
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 19/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 36/2016
Objeto – AQUISIÇÃO DE REFRIGERADOR ESPECIAL PARA VACINAS PARA O 
DEPARTAMENTO DE SAÚDE.
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro designado 
através da Portaria Nº. 1789/2016, de 07 de Abril de 2016, torna público aos 
interessados, que promoverá licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por objeto a AQUISIÇÃO DE 
REFRIGERADOR ESPECIAL PARA VACINAS PARA O DEPARTAMENTO DE 
SAÚDE, em conformidade com o disposto no Edital e seus anexos. 
Valor máximo: R$ 12.425,00 (doze mil quatrocentos e vinte e cinco reais).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do 
Pregão – O credenciamento e o recebimento dos envelopes de propostas de preços 
e de habilitação será no dia 14 de Maio de 2016 até 09:00 hr (Nove horas), e o início 
da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 09:10 hr (Nove horas 
e dez minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal de Tapira, sito na Rua 
Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital, como também 
maiores esclarecimentos por parte dos interessados serão obtidos exclusivamente 
junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à sexta feira, no 
horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua 
Paranaguá, 518, em Tapira/PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o 
credenciamento e recebimento dos envelopes de propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 01 de Junho de 2016.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro
 
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 20/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 11/2016
Objeto – AQUISIÇÃO DE ARTIGOS DE PANIFICAÇÃO PARA O DEPARTAMENTO 
DE EDUCAÇÃO
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro designado 
através da Portaria Nº. 1789/2016, de 07 de Abril de 2016, torna público aos 
interessados, que promoverá licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do 
tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por objeto a AQUISIÇÃO DE ARTIGOS DE 
PANIFICAÇÃO PARA O DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, em conformidade com o 
disposto no Edital e seus anexos. 
Valor máximo: R$ 6.398,75 (seis mil trezentos e noventa e oito reais e sessenta e 
cinco centavos).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do 
Pregão – O credenciamento e o recebimento dos envelopes de propostas de preços 
e de habilitação será no dia 14 de Junho de 2016 até 11:00 hr (onze horas), e o início 
da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 11:10 hr (onze horas 
e dez minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal de Tapira, sito na Rua 
Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital, como também 
maiores esclarecimentos por parte dos interessados serão obtidos exclusivamente 
junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à sexta feira, no 
horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua 
Paranaguá, 518, em Tapira/PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o 
credenciamento e recebimento dos envelopes de propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 01 de Junho de 2016.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro
 
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 21/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 42/2016
Objeto – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
METALURGIA E VIDRAÇARIA.
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro designado 
através da Portaria Nº. 1789/2016, de 07 de Abril de 2016, torna público aos 
interessados, que promoverá licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do 
tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE METALURGIA E VIDRAÇARIA, em 
conformidade com o disposto no Edital e seus anexos. 
Valor máximo: R$ 67.050,00 (Sessenta e sete mil e cinquenta reais).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do 
Pregão – O credenciamento e o recebimento dos envelopes de propostas de preços 
e de habilitação será no dia 14 de Junho de 2016 até 14:00 hr (quatorze horas), e 
o início da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 14:15 hr 
(quatorze horas e quinze minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal de 
Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital, como também 
maiores esclarecimentos por parte dos interessados serão obtidos exclusivamente 
junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à sexta feira, no 
horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua 
Paranaguá, 518, em Tapira/PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o 
credenciamento e recebimento dos envelopes de propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 01 de Junho de 2016.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro

prefeitura MuNiCipaL De terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
ERRATA
Na Portaria nº. 9168/2016 de 31/05/2016, publicada no diário oficial 
do Município de Terra Roxa - PR, Jornal Umuarama Ilustrado, no dia 
01/06/2016, Edição 10.683, na página C2, onde consta: 
Art. 1º - Conceder a Servidora Terezinha De Fatima Do Carmo, 
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula 328, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, 90 (noventa) 
dias de licença especial a partir de 01/06/2016 a 30/08/2016, de acordo 
com o inciso I do artigo 47 da Lei Municipal nº 092/90.
leia-se:
Art. 1º - Conceder a Servidora Terezinha de Fátima do Carmo, 
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula 328, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, 90 (noventa) 
dias de licença especial a partir de 01/06/2016 a 30/08/2016, de acordo 
com o artigo 128 da Lei Municipal nº 086/95.
Por erro de digitação.
Terra Roxa-PR, em 01 de junho de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 9169/2016
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e,
Considerando o requerimento protocolado sob nº 8813/2016 em 01/06/2016
RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar a pedido, a Sra. Luciana Andreia Pires Camargo, portadora da 
Cédula de Identidade nº. 8.454.676-3 SSP/PR, ocupante do cargo de Professora, a 
partir de 01 de junho de 2016.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 
01 de junho de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal

MuNiCipio De tuNeiraS Do oeSte
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITACAO
EDITAL TOMADA DE PREÇO  Nº 5/2016-PMTO
PROCESSO 35/2016
O Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, com sede à Rua Santa 
Catarina, 409, Centro, na cidade de Tuneiras do Oeste - Paraná, torna público 
que fará realizar às 09:00 horas, do dia 20/06/2016, Licitação na Modalidade 
TOMADA DE PREÇO  Nº 5/2016-PMTO, do tipo Menor Preço Global, objetivando a 
PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM, SUPERFICIAL, MEIO FIO E CALÇADA – NUMERO 
DO PROCESSO 10.23797-20/2015 – CONVENIO 819665/2015, nas seguintes Ruas 
e Avenidas:  Rua São Paulo  (Entre Rua Piauí e Rua Maranhão); Rua Minas Gerais 
(Entre Rua Maranhão e Rua Amazonas); Rua Antonio Roberto de Lima (Entre Rua 
São Paulo e Rua Cianorte) e Rua Jaime Silvestre da Silva (Entre Rua Maranhão e 
Rua Amazonas)  nos termos da Lei 8.666/93, e suas alterações,  bem  como pelas 
condições específicas deste Edital e de conformidade com a autorização do Sr. 
Prefeito Municipal. Quaisquer esclarecimentos adicionais sobre a presente licitação 
poderão ser obtidos junto a Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, no horário de 
expediente, sito a Rua Santa Catarina, 409, Centro, pelo fone/fax: (44) 3653-1301 – 
Ramal 216 ou email: dlicitacao@tuneirasdooeste.pr.gov.br. Tuneiras do Oeste-Pr, 02 
de Junho  de 2016.
Roberto Luis Basseto
Presidente Comissão de Licitação

CâMara MuNiCipaL De tuNeiraS Do oeSte
ESTADO DO PARANÁ
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 003/2016
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 003/2016
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS 
DE ASSESSORIA TÉCNICA E CONSULTORIA JURÍDICA, PARA A CÂMARA 
MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE, REFERENTE A REFORMULAÇÃO 
INTEGRAL DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE E DO 
REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE.
JOÃO ROBERTO BATISTA, presidente da Câmara Municipal de Tuneiras do 
Oeste, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
e observando o preconizado na Lei n.º 8.666/93 e no Processo de Dispensa de 
Licitação n.º 003/2016:
HOMOLOGA o procedimento de Dispensa de Licitação sob n.º 003/2016 por estar em 
conformidade com as exigências normativas, e
ADJUDICA o objeto da Dispensa de Licitação sob n.º 003/2016, à empresa RUFFO 
– AGÊNCIA DE CONCURSOS PÚBLICOS E ASSESSORIA LTDA - ME – CNPJ 
Nº 09.007.053/0001-09, com o valor global proposto de R$ 7.500,00 (sete mil e 
quinhentos reais), por ter apresentado a melhor proposta. 
Tuneiras do Oeste, 01 de junho de 2016.
JOÃO ROBERTO BATISTA
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

prefeitura MuNiCipaL De xaMbrê
ESTADO DO PARANÁ
-PORTARIA Nº. 079/2016 
O SR. LUCAS CAMPANHOLI, PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R  e  s  o  l  v  e:-
EXONERAR: A pedido a Srª ROZANGELA FERREIRA MARTINS LEÃO, portador(a) 
do RG sob nº 3.376.456-1 e inscrito(a) no CPF sob nº 467.777.769-15, ocupante  do 
cargo em Comissão de SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE, a partir de 01 de 
junho de 2016, esta portaria entra em vigor nesta data.
Registre-se.
Anote-se.
Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 01 de junho de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal

CâMara MuNiCipaL De uMuraMa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 35/2016
Exonera servidor de cargo em comissão e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, Estado do Paraná, 
no uso das suas atribuições legais, e nos termos da Resolução nº 001/2008 de 04 
de julho de 2008, e tendo em vista o requerimento formulado pelo servidor Valdir 
Bernardino Rodrigues,
RESOLVE:
I - EXONERAR, A PEDIDO, o servidor VALDIR BERNARDINO RODRIGUES, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 8.307.178-8-SSP/PR, ocupante do cargo em 
comissão de Chefe de Gabinete de Vereador – símbolo CC-01, lotado no Gabinete do 
Vereador Washington Guirão, a partir do dia 01 de junho de 2016.
II - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, 31 de maio de 2016.
Marcelo Derenusson Nelli
Presidente
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CâMara MuNiCipaL De uMuaraMa
Estado do Parana
PORTARIA Nº 36/2016
Nomeia servidor para cargo em comissão e dá outras providências.
CONSIDERANDO o contigo no art. 11, da Resolução nº 01/2008, de 04 de julho de 2008, alterada pela Resolução nº 
01/2012, de 20 de dezembro de 2012;
CONSIDERANDO o disposto no § 2º do art. 8º, da Resolução nº 01/2008, de 04 de julho de 2008, alterada pela 
Resolução nº 01/2012, de 20 de dezembro de 2012;
CONSIDERANDO solicitação subscrita pelo Vereador WASHINGTON GUIRÃO,
RESOLVE:
Art. 1º. Nomear ANDREIA APARECIDA DE SOUZA FERNANDES, portador da Cédula de Identidade RG nº 7.315.659-
9/SSP-PR, para ocupar o cargo em comissão de Chefe de Gabinete de Vereador, símbolo CC-01, lotado no gabinete 
do Vereador Washington Guirão, a partir do dia 01 de junho de 2016.
Art. 2º. Conceder à referida servidora, a partir do dia 01 de junho de 2016, a gratificação de 50% (cinquenta por cento) 
por Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - GRTIDE.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 01 de junho de 
2016.
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, 01 de junho de 2016.
Marcelo Derenusson Nelli
Presidente

prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
Estado do Parana
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 081/2016
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL  
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que 
de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento  de materiais diversos, para atender as necessidades do 
Centro Pop, deste Município.
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
DATA DA ABERTURA: 15/06/2016 – HORÁRIO: 09:00 HORAS 
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, deverão ser protocolados, no Setor de Protocolo 
Geral da Prefeitura de Umuarama, sito a Av. Rio Branco, 3717 - UMUARAMA-PR, até o último dia útil, anterior a data  
prevista para  abertura do certame, no horário de expediente da Prefeitura, das 08:00 às 14:00 horas.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares nº 
123/06 e 147/2014.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 01 DE JUNHO DE 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
Estado do Parana
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 082/2016
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL  
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que 
de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de equipamentos e materiais diversos, para atender as 
necessidades das entidades: Associação de Assistência aos Surdos de Umuarama – ASSUMU, Associação de pais 
e Amigos dos Excepcionais – APAE e Associação dos Pais e Amigos dos Deficientes Visuais – APADEVI, conforme 
Deliberação nº 02/2016  do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
DATA DA ABERTURA: 16/06/2016 – HORÁRIO: 09:00 HORAS 
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, deverão ser protocolados, no Setor de Protocolo 
Geral da Prefeitura de Umuarama, sito a Av. Rio Branco, 3717 - UMUARAMA-PR, até o último dia útil, anterior a data  
prevista para  abertura do certame, no horário de expediente da Prefeitura, das 08:00 às 14:00 horas.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares nº 
123/06 e 147/2014.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 01 DE JUNHO DE 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
Estado do Parana
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 083/2016
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL  
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que 
de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de materiais elétricos, para instalação das máquinas de 
costura e corte, para o Barracão da Escola de Corte e Costura do Conjunto Habitacional Sonho Meu I, deste Município, 
com recursos do Trabalho Técnico Social  do Programa Minha Casa Minha Vida – FAR – Contrato de nº 0296.254-
10/11.
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
DATA DA ABERTURA: 17/06/2016 – HORÁRIO: 09:00 HORAS 
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, deverão ser protocolados, no Setor de Protocolo 
Geral da Prefeitura de Umuarama, sito a Av. Rio Branco, 3717 - UMUARAMA-PR, até o último dia útil, anterior a data  
prevista para  abertura do certame, no horário de expediente da Prefeitura, das 08:00 às 14:00 horas.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares nº 
123/06 e 147/2014.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 01 DE JUNHO DE 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
Estado do Parana
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 084/2016
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL  
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que 
de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa, para ministrar curso de capacitação, para a equipe do Centro de Referência 
Especializado em Assistência Social – CREAS, deste Município.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DA ABERTURA: 17/06/2016 – HORÁRIO: 11:00 HORAS
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, deverão ser protocolados, no Setor de Protocolo 
Geral da Prefeitura de Umuarama, sito a Av. Rio Branco, 3717 - UMUARAMA-PR, até o último dia útil, anterior a data  
prevista para  abertura do certame, no horário de expediente da Prefeitura, das 08:00 às 14:00 horas.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares nº 
123/06 e 147/2014.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 01 DE JUNHO DE 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 25 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3657 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

CLEUSA APARECIDA DOS SANTOS, inscrito(a) no CPF Nº. 696.050.259-49, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou 

seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0015 Lote 010A, PARQUE RESIDENCIAL BELO MONTE, RUA PROJETADA M, nº. 0, 

nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 4406610.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 361 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 1 de junho de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   361 / 2016   CADASTRO: 1-4406610  ZONA: 0000    QUADRA: 0015 LOTE: 010A  

CONTRIBUINTE: CLEUSA APARECIDA DOS SANTOS - CPF/CNPJ:  696.050.259-49

ENDEREÇO: RUA SEBASTIAO CANEDO GOMES, Nº 2428, CEP: 87503420 - ZONA 7 - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 25 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3658 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

CARLOS CESAR BATISTA FERRAZ, inscrito(a) no CPF Nº. 369.783.619-68, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou 

seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0004 Lote 0001, PARQUE 1 DE MAIO, RUA ALFREDO BERNARDO, nº. 4848, nesta cidade, 

cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 2965900.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 371 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 1 de junho de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   371 / 2016   CADASTRO: 1-2965900  ZONA: 0000    QUADRA: 0004 LOTE: 0001  

CONTRIBUINTE: CARLOS CESAR BATISTA FERRAZ - CPF/CNPJ:  369.783.619-68

ENDEREÇO: RUA JAPURA, Nº 3601, CEP: 87501110 - ZONA 1 - UMUARAMA-PR LOTE 12A15 APTO 43

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 25 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3658 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

OLGA SGORLON JULIAN, inscrito(a) no CPF Nº. 695.768.669-87, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0006 Lote 0009, PARQUE RESIDENCIAL ITALIA, RUA 6, nº. 0, nesta cidade, cadastrado como 

contribuinte Imobiliário n°. 4701200.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 385 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 1 de junho de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   385 / 2016   CADASTRO: 1-4701200  ZONA: 0000    QUADRA: 0006 LOTE: 0009  

CONTRIBUINTE: JOANA MARIA JULLIAN - CPF/CNPJ:  668.359.929-72

ENDEREÇO: RUA MOACIR COLOGNESI, Nº 2235, CEP: 87500000 - JARDIM PETROPOLIS - UMUARAMA-PR 

CONTRIBUINTE: OLGA SGORLON JULIAN - CPF/CNPJ:  695.768.669-87

ENDEREÇO: RUA SAO VICENTE DE PAULA, Nº 692, CEP: 87500000 - JARDIM MONTE CARLO - UMUARAMA-PR 

CONTRIBUINTE: GILBERTO CARLOS JULIAN - CPF/CNPJ:  571.024.659-04

ENDEREÇO: RUA SAO VICENTE DE PAULA, Nº 692, CEP: 87500000 - JARDIM MONTE CARLO - UMUARAMA-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 25 de abril de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

3666 / 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

CLAYTON HIRODI YWANAGA, inscrito(a) no CPF Nº. 028.927.619-56, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0013 Lote 0011, PARQUE VITORIA REGIA, RUA B, nº. 0, nesta cidade, cadastrado como 

contribuinte Imobiliário n°. 3405800.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 399 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 1 de junho de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   399 / 2016   CADASTRO: 1-3405800  ZONA: 0000    QUADRA: 0013 LOTE: 0011  

CONTRIBUINTE: CLAYTON HIRODI YWANAGA - CPF/CNPJ:  028.927.619-56

ENDEREÇO: AV MARINGA, Nº 5046, CEP: 87502080 - ZONA 3 - UMUARAMA-PR L 5/19 LOJA 12 TA

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2016

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 3 de maio de 2016, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 3892 

/ 2016, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

MARCIO RAMOS SALES, inscrito(a) no CPF Nº. 004.828.059-35, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu sucessor(a) 

do imóvel, sito Quadra 0018 Lote 0010, PARQUE DOS BANDEIRANTES, RUA ANANIAS PIO TEIXEIRA, nº. 2288, nesta cidade, 

cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 3322600.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto no art. 11, caput e seu § 1°, da Lei Complementar 129/04, c/c art. 1°, da Lei 2104/98, culminando 

na penalidade prevista no § 1°, do art. 165 da mesma Lei Complementar n°129/04, c/c § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98 com alteração dada 

pela Lei 2.915/06, alterada pela Lei 3.351/09. 

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 488,54 (Quatrocentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Quatro Centavos), nos termos 

dos artigos 156 e 165, da Lei Complementar 129/2004 e § 3°, do art. 2°, da Lei 2.104/98, com alteração dada pela Lei 2.915/06 e pela Lei 

3.351/09.

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município de 

Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 07 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 169, da mesma 

Lei Complementar 129/04.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa, conforme § 4° do Art. 2 da Lei Municipal n° 2104/98, alterada pela 

Lei Municipal n° 2915/06.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Fiscal

ADILSON APARECIDO GOMES GORDO

Agente Fiscal

CPF: 458.941.329-91

Fiscal

MIGUEL AFONSO RIBEIRO

Fiscal

CPF: 154.398.101-10 

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 412 / 2016

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por intermédio da Secretaria de Fazenda/Divisão de Postura, NOTIFICA Vossa Senhoria, 

para que no prazo de 20 (vinte) dias a partir desta data, realize a limpeza do imóvel acima descrito.

Destacamos ainda que o não cumprimento do disposto nesta notificação implicará em sanções administrativas e pecuniárias, 

previstas na Lei 129/2004 e Lei 3.351 de 08 de abril de 2009. 

Em caso de não realização da limpeza do terreno, tais serviços poderão ser realizados por esta municipalidade. As despesas da 

execução do serviço serão lançadas no cadastro imobiliário, ficando ainda os proprietários ou titulares a qualquer título do imóvel, sujeitos 

à inscrição em dívida ativa e a execução judicial dos débitos lançados.

Umuarama, 1 de junho de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   412 / 2016   CADASTRO: 1-3322600  ZONA: 0000    QUADRA: 0018 LOTE: 0010  

CONTRIBUINTE: MARCIO RAMOS SALES - CPF/CNPJ:  004.828.059-35

ENDEREÇO: RUA MARCILIO ALVES VICENTE, Nº 3521, CEP: 85050310 - RESIDENCIAL JOTA MIRANDA - UMUARAMA-PR 

prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
Estado do Parana
PORTARIA Nº 1.305/2016
Designa ANGELA DA SILVA BIAZON.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designar ANGELA DA SILVA BIAZON, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 4.387.316-4-SSP-PR, 
inscrita no CPF n.º578.897.249-34, ocupante do cargo em comissão de Diretora do Fundo Municipal de Saúde, para 
responder cumulativamente sem ônus pelo Fundo Municipal de Saúde, no período de 31 de maio de 2016 a 03 de 
junho de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de maio de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2016 - Dispensa
 Solicita ratificação do ato por mim praticado, na contratação da empresa DIMENSÃO COMÉRCIO DE ARTIGOS 
MÉDICOS HOSPITALARES LTDA, para a aquisição de 01 (uma) cama hospitalar com colchão e grades laterais, com 
posterior repasse, para ser utilizado no Hospital Municipal de Cidade Gaúcha, consorciado ao CISA, com Dispensa 
de licitação.
DESPACHO:  RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 019/2016, anexo. Em 
01 de junho de 2016. 
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Presidente

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 031/2016 - INEXIGIBILIDADE
Solicita ratificação do ato por mim praticado, na contratação da empresa PIRES, CARNIATTO & MARIN LTDA - ME, 
para a prestação de serviços na área da saúde aos usuários do CISA, com a realização de exames de apoio e 
diagnóstico, que serão pagos com valores constantes da tabela do CISA, conforme edital de Chamamento Público 
002/2016, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO:  RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 031/2016, anexo. Em 
01 de junho de 2016. 
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Presidente

prefeitura MuNiCipaL De eSperaNÇa Nova
ESTADO DO PARANÁ.
DECRETO N° 051/2016
SÚMULA: Aprova o loteamento urbano denominado “Residencial Bella Itália” 
localizado no perímetro urbano de Esperança Nova, Estado do Paraná, e dá outras 
providências”.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 75, incisos IV e XXVII, da Lei 
Orgânica Municipal e Lei nº 285 de 15 de dezembro de 2006 e,
Considerando, o requerimento protocolado, sob nº 179/2016, de 20 de maio do 
corrente ano, por PREMIUM LOTEADORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ nº 15.258.626/0001-70, localizada o Município de Pérola, Estado do 
Paraná, solicitando a aprovação do loteamento residencial denominado “Residencial 
Bella Itália”, situado neste Município de Esperança Nova, Estado do Paraná;
Considerando, que a Requerente é legítima proprietária do imóvel onde será 
implantado o referido loteamento, conforme comprova a certidão da Matrícula nº 
12.536, do Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Pérola;
Considerando, que o imóvel objeto da Matrícula nº 12.536, do Serviço de Registro 
de Imóveis da Comarca de Pérola, Estado do Paraná, denominado: Lote urbano 
n.º 769/770 (Setecentos e sessenta e nove/setecentos e setenta), com a área de 
30.000,00 m² (trinta mil metros quadrados), da Gleba Boa Esperança, no qual será 
implantado referido loteamento, encontra-se situado no perímetro urbano deste 
Município de Esperança Nova, Estado do Paraná, instituída pela Lei Municipal nº 
285/2006;
Considerando, que foi apresentado a planta geral do loteamento e os memoriais 
descritivos de todos os lotes, em poder da Secretaria Municipal de Urbanismo, 
Obras e Serviços Púbicos, todos assinados pelo profissional inscrito no CAU/PR-
A42426-9;
Considerando, que foi atendida a exigência contida no artigo 31, da Lei Municipal 
nº 285/2006, que determina a transferência do percentual de 35% (trinta e cinco por 
cento) da área a lotear ao patrimônio público municipal; e
Considerando, finalmente, o documento assinado pela Comissão de Urbanismo 
recomendando a sua aprovação e da Secretaria Municipal de Urbanismo, Obras e 
Serviços Público, informando que depois de procedida análise técnica do processo 
em questão, foi constatado que foram atendidas todas as exigências técnicas e que 
os projetos, mapas, memoriais descritos e as áreas públicas estão de acordo com 
a legislação em vigor;
DECRETA
Art. 1º Fica aprovado o loteamento residencial, denominado “RESIDENCIAL BELLA 
ITÁLIA”, realizado no imóvel constituído pelo: Lote urbano nº 769/770, com a área 
de 30.000,00 m², da Gleba Boa Esperança, localizada no perímetro urbano deste 
Município de Esperança Nova, Estado do Paraná, de propriedade de: Premium 
Loteadora Ltda, cujo loteamento é distribuído da seguinte forma:
I – 4 (quatro) quadras, divididas em 85 (oitenta e cinco) lotes urbanos, sendo 84 
(oitenta e quatro) lotes destinados a fins residenciais, que perfazem uma área total 
de 19.493,90 m² (dezenove mil quatrocentos e noventa e três vírgula noventa metros 
quadrados) e 1 (um) lote destinado à Área Institucional, constituída pelo: Lote urbano 
n.º 1 (um), com a área de 1.912,50 m², da quadra n.º 4 (quatro); e
II – 3 (três) vias públicas, que perfazem uma área total de 8.593,60 m² (oito mil 
quinhentos e noventa e três vírgula sessenta metros quadrados); constituídas pelas: 
1) Rua Coliseu, medindo 954,00 m²; 2) Rua Florenza, medindo 2.626,80 m²; e 3) 
Rua Veneza, medindo 2.469,60 m²; 
Art. 2º Nos termos do artigo 15, da Lei nº 285/2006, os loteadores terão o prazo 
de 120 (cento e vinte) dias, contados da publicação deste decreto, para que 
providenciem o registro do loteamento ora aprovado, junto ao Serviço de Registro 
de Imóveis da Comarca de Pérola, sob pena de caducidade da aprovação.
§ 1º A partir da data do registro do loteamento ficará incorporado ao patrimônio 
público do Município de Esperança Nova, o lote destinado à Área Institucional e as 
vias públicas constantes nos itens I e II, do artigo anterior, respectivamente.
§ 2º: Todas as obras de infraestrutura, serviços e quaisquer outras benfeitorias feitas 
nas áreas públicas passam ao domínio do Município de Esperança Nova, sem que 
caiba qualquer indenização aos loteadores.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor a partir de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, ao primeiro 
dia do mês de junho do ano de dois mil e dezesseis.
EVERTON BARBIERI
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De MariLuZ
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 - Mariluz/Paraná
EXTRATO CONTRATO nº 058/2016 – PREGÃO PRESENCIAL nº 028/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ.
CONTRATADO: L. K. MARTINS - ME
CNPJ: 19.9995.378/0001-09
BASE LEGAL: Pregão Presencial nº 028/2016
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de tapeçaria e funilaria em veículos da frota municipal, 
conforme especificações descritas no edital do Pregão 028/2016.
VALOR DO CONTRATO: R$ 9.350,00(nove mil trezentos e cinquenta reais)
FORMA DE PAGAMENTO: O fornecimento dos produtos e/ou serviços, serão pagos, contados de sua entrega, em 
até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta corrente e apresentação da nota fiscal/fatura, preenchida sem emendas 
e sem rasuras.
VIGÊNCIA DO CONTRATO:
 INICIO: 01/06/2016
TÉRMINO: 01/06/2017
Mariluz, 01 de junho de 2016.
MUNICIPIO DE MARILUZ
CNP: 76.404.136/0001-29
Contratante
L. K. MARTINS - ME
CNPJ: 19.995.378/0001-09
CONTRATADA

prefeitura MuNiCipaL De Nova oLiMpia
Estado do Parana
PORTARIA Nº103/2016. 
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de Licença Prêmio à servidora JAQUELINE APARECIDA ESPERANDIO 
SQUINCALHA, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder Licença Prêmio à servidora JAQUELINE APARECIDA ESPERANDIO SQUINCALHA, portadora da 
Cédula de Identidade RG 6.355.502-9 SSP/PR, e do CPF 022.998.219-02, ocupante do cargo de Professora, com 
data de admissão de 01/02/2006 a contar da data de 01 de junho de 2016, de Acordo com o Estatuto do Magistério do 
Município de Nova Olímpia, Estado do Paraná.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data,  convalidando o ato com a publicação oficial. 
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos  31 dias do mês de maio do ano de  2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal
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prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
Estado do Parana
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 008/2016 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Ofício nº 029/2016 - SAD, solicita ratificação do ato por mim praticado na autorização 
concedida à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, para contratação da empresa A. 
T. MEYER & CIA LTDA, para atendimento de serviços com procedimentos cirúrgicos 
eletivos (adulto e infantil) na especialidade de ORTOPEDIA, para atendimento aos 
encaminhamentos de usuários pelas Unidades de Saúde deste Município, conforme 
Edital de Chamamento Público nº 002/2016 – Credenciamento de Serviços de 
Saúde, com inexigibilidade de licitação, de acordo com o artigo 25 da Lei Federal 
nº 8.666/93.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no          
procedimento nº 008/2016, anexo. Em 1º de junho de 2016.
Assina: Angela da Silva Biazon - Secretária Municipal de
Saúde Designada.
RATIFICO EM 01/06/2016
ANGELA DA SILVA BIAZON
Secretária Municipal de Saúde Designada.

prefeitura MuNiCipaL De iCaraiMa
ESTADO DO PARANÁ.
EDITAL DE HABILITAÇÃO 
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2016 
O MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a HABILITAÇÃO, do processo licitatório supra 
referido, que realizou em sua sede, sito à Av. Hermes Vissoto, 810 - Centro, Icaraíma, Estado do Paraná, no dia 
01/06/2016 às 09:00 horas, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, que tem 
como objeto a celebração de Contrato de Empreitada com fornecimento de mão de obra e materiais para a reforma 
de banheiros da Escola Municipal do Campo Monteiro Lobato localizada no Distrito de Porto Camargo, conforme 
memorial descritivo e projeto anexo ao edital.
O valor máximo a ser pago pelo mencionado objeto é de R$ 37.598,10 (trinta e sete mil quinhentos e noventa e oito 
reais e dez centavos).
Após a análise e verificação da documentação de habilitação, a Comissão Permanente de Licitações apresenta o 
seguinte resultado: 
EMPRESA SITUAÇÃO
VALDIR DE SOUZA BARROS HABILITADA
Diante disso, fica agendada a abertura das propostas da empresa habilitada para dia 02 de Junho de 2016, às 14:00 
horas na sala de reuniões do Paço Municipal.                                    
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, 01 dia do mês de Junho de 2016.
NELSON DE QUEIROZ SOUZA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

prefeitura MuNiCipaL De MariLuZ
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 - Mariluz/Paraná
EXTRATO CONTRATO nº 059/2016 – PREGÃO PRESENCIAL nº 028/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ.
CONTRATADO: SIVONEZ APARECIDO RIBEIRO
CNPJ: 18.844.855/0001-86
BASE LEGAL: Pregão Presencial nº 028/2016
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de tapeçaria e funilaria em veículos da frota municipal, 
conforme especificações descritas no edital do Pregão 028/2016.
VALOR DO CONTRATO: R$ 24.138,00 (vinte e quatro mil cento e trinta e oito reais)
FORMA DE PAGAMENTO: O fornecimento dos produtos e/ou serviços, serão pagos, contados de sua entrega, em 
até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta corrente e apresentação da nota fiscal/fatura, preenchida sem emendas 
e sem rasuras.
VIGÊNCIA DO CONTRATO:
 INICIO: 01/06/2016
TÉRMINO: 01/06/2017
Mariluz, 01 de junho de 2016.
MUNICIPIO DE MARILUZ
CNP: 76.404.136/0001-29
Contratante
SIVONEZ APARECIDO RIBEIRO
CNPJ: 18.844.851/0001-86
CONTRATADA

prefeitura MuNiCipaL De MariLuZ
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 - Mariluz/Paraná
EXTRATO CONTRATO nº 060/2016 – PREGÃO PRESENCIAL nº 028/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ.
CONTRATADO: T. L. BARBOSA & CIA LTDA - EPP
CNPJ: 00.992.999/0001-00
BASE LEGAL: Pregão Presencial nº 028/2016
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de tapeçaria e funilaria em veículos da frota municipal, 
conforme especificações descritas no edital do Pregão 028/2016.
VALOR DO CONTRATO: R$ 36.750,00 (trinta e seis mil setecentos e cinquenta reais)
FORMA DE PAGAMENTO: O fornecimento dos produtos e/ou serviços, serão pagos, contados de sua entrega, em 
até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta corrente e apresentação da nota fiscal/fatura, preenchida sem emendas 
e sem rasuras.
VIGÊNCIA DO CONTRATO:
 INICIO: 01/06/2016
TÉRMINO: 01/06/2017
Mariluz, 01 de junho de 2016.
MUNICIPIO DE MARILUZ
CNP: 76.404.136/0001-29
Contratante
T. L. BARBOSA & CIA LTDA - EPP 
CNPJ: 00.992.999/0001-00
CONTRATADA

prefeitura MuNiCipaL De MariLuZ
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO nº 040/2016
PREGÃO PRESENCIAL N.º 035/2016
EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
OS ENVELOPES CONTENDO PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO DEVERÃO SER PROTOCOLADOS NO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS DO MUNICÍPIO 30 MINUTOS ANTES DA DATA DO INICIO DA ABERTURA E 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS
A Prefeitura Municipal de Mariluz-Pr. torna público que fará realizar procedimento licitatório na modalidade de 
Pregão Presencial com participação exclusiva de MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL em conformidade com os preceitos da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93, Leis 
8.883/94, 9.648/98, 9.854/99 e 10.520/ 02, Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014 sob as seguintes condições:
DATA DA ABERTURA: 22 de junho de 2016
HORÁRIO: 09:00 horas.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento e instalação de peças, para motocicletas conforme 
especificações descritas no edital e documentos instrutores constantes no processo licitatório.
 PREÇO MÁXIMO TOTAL: R$17.744,00 (dezessete mil setecentos e quarenta e quatro reais).  
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
REGIME CONTRATAÇÃO: GLOBAL.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: em até 10 (dez) dias,  após emissão da nota fiscal.
RECURSOS PRÓPRIOS
*Não havendo a participação de empresas não enquadradas como Microempresas, Empresas de pequeno porte 
e Microempreendedor Individual, nos termos do inciso II do art. 49 da Lei 123/06, fica facultada a participação no 
certame, de empresas não enquadradas nessas categorias.
O presente edital poderá ser retirado nos seguintes horários das 8:00 as 11:30 e das 13:30 as 17:00 horas, no prédio 
da Prefeitura Municipal de Mariluz – PR, situada à Avenida Marília 1920, Centro. Informações pelo fone (44) 3534-
8000 com Edson Torres.
GLEICELY FEITOSA DE LIMA DE SOUZA
Pregoeira

MuNiCipio De péroLa
ESTADO DO PARANÁ.

MuNiCipio De péroLa
ESTADO DO PARANÁ.
AVISO DE PROSSEGUIMENTO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 47/2016
O MUNICIPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público e comunica aos interessados e em especial às empresas 
que adquiriram o Edital de Licitação do PREGÃO PRESENCIAL Nº 47/2016, cujo objeto é o Registro de preços para 
eventual e futura contratação de empresa para fornecimento parcelado de medicamentos que serão destinados ao 
Hospital Municipal de Pérola, Estado do Paraná, o PROSSEGUIMENTO do certame licitatório, e realização de sessão 
pública de recebimento, abertura e julgamento de envelopes no dia 14/06/2016 as 14:00 horas. 
Demais interessados poderá solicitar cópia do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, no Departamento de 
Compras e Licitação da Prefeitura Municipal de Pérola, sem nenhum custo. Informações adicionais, dúvidas e pedidos 
de esclarecimento, deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação pelo telefone: (44)-3636-8300, de Segunda à Sexta-
feira, das 8h00min às 11h30min e das 13h00 às 17h30min. 
Pérola/PR, 01 de junho de 2016.
ANDERSON FARIAS DOS SANTOS
Pregoeiro

MuNiCipio De péroLa
ESTADO DO PARANÁ.
DECRETO Nº 129/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao 
Pregão Presencial nº 45/2016, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 45/2016, que tem por objeto a contratação de empresa para 
fornecimento parcelado de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, para a composição da 
merenda escolar da rede pública de ensino do Município de Pérola, Estado do Paraná tendo sido declaradas 
vencedoras as empresas abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo:
FORNECEDORES VALOR TOTAL R$
GOMES & RONCOLATO LTDA 65.655,90
GILMAR A. DE SOUZA MERCADO - ME. 22.329,30
FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI - ME. 28.142,45
MAQUEA & MAQUEA LTDA - ME. 10.387,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido contrato nos termos 
do artigo 54 e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pérola/PR, 01 de junho de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  

prefeitura MuNiCipaL De terra roxa
Estado do Parana
DECRETO Nº 2752/2016
SUMULA: Dispõe sobre a Homologação do Termo de Avaliação, proferida pela Comissão de Vistoria e Avaliação, 
nomeados através da Portaria nº 9151/2016, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,
DECRETA:
Art. 1º - Fica homologado o Termo de Avaliação pela Comissão de Vistoria e Avaliação, nomeada pela Portaria nº 
9151/2016 de 18 de maio de 2016, que tem por objetivo promover o LEILÃO dos bens móveis inservíveis descritos e 
caracterizados, constantes no referido Termo.
Art. 3º. – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês de maio de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De terra roxa
Estado do Parana     
ERRATA
Em Portaria nº 9151/2016, publicada em 19 de maio de 2016, Edição nº 10673, C9, Jornal Umuarama Ilustrado,
Onde consta:
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 18 dias do mês de junho de 2016.
Leia-se:
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 18 dias do mês de maio de 2016.
Terra Roxa, Paraná, 31 de maio de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De terra roxa
Estado do Parana

prefeitura MuNiCipaL De tuNeiraS Do oeSte
Estado do Parana
PORTARIA Nº 128/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e em conformidade com o disposto no Artigo 80 da Lei nº. 060 de 27 de Outubro de 2010, resolve,
CONCEDER
A servidora LUCIANA TRAVAIN, portadora do CPF Nº 056.126.769-30, licença de 180 dias, a partir de 01/06/2016 à 
27/11/2016, sem prejuízo em seus vencimentos, para repouso à /gestante, conforme atestado medico.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 01 de junho  de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
Prefeito Municipal

CoNSeLHo MuNiCipaL De aSSiStêNCia SoCiaL De Maria HeLeNa/pr
Av. Paraná, 1471, Centro – CEP: 87480-000 – Fone: 0xx-3662-1571
cmas_mh@hotmail.com
Resolução Nº. 06/2016
Assunto: Apreciação e Aprovação da Comissão Temática Permanente de Documentação e Cadastro. 
O Conselho Municipal de Assistência Social de Maria Helena, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que 
lhe confere a Lei Municipal nº546, de 06 de maio de 2011 e considerando:
- a Política Nacional de Assistência Social;
- a Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS;
- a Norma Operacional Básica do SUAS;
- a Lei Municipal nº546/2011 
- a Deliberação da Plenária em reunião ordinária no dia 25/05/2016,
RESOLVE:
Art. 1º. Aprova os seguintes membros do conselho Municipal de Assistência Social  para compor a Comissão Temática 
Permanente de Documentação e Cadastro:
Coordenador 
•	 Andrea	Alessandra	Fernandes	
Relator 
•	 Leandro	Alves	Monteiro
   Secretário 
•	 Adriane	Nascimento	Silva	Custódio
Art. 2º. Esta ação foi amplamente discutida por todos os presentes.
Art. 3º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
Maria Helena, 01 de Junho de 2016.
Andrea Alessandra Fernandes 
Presidente do CMAS

prefeitura MuNiCipaL De eSperaNÇa Nova
ESTADO DO PARANÁ
DIVISÃO DE TESOURARIA E CONTABILIDADE
Notificação de Liberação de Recursos Federais
Em cumprimento ao disposto do Artigo 2° da Lei Federal n° 9.452 de 20 de março de 1.997, Notificamos os partidos 
políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no Município de Esperança Nova de 
transferências de recursos financeiros Federais abaixo relacionadas: 
DATA DO RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR
30/05/2016 FPM 213.069,68
30/05/2016 FUNDEB 4146,93
31/05/2016 FUNDEB 2605,86
31/05/2016 ICMS DESONERAÇÃO 1.321,28
Esperança Nova em, 31 de Maio de 2016.
Edson Jaques Santos
Diretor da Divisão de Tesouraria e Contabilidade

prefeitura MuNiCipaL De aLto piquiri
Estado do Parana

PORTARIA Nº 98/2016
SÚMULA: Concede férias regulamentares aos servidores e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E
I – Conceder férias regulamentares aos servidores  que abaixo discrimina, como 
segue:     
NOME PERIODO  DATA 
EDSON PINHEIRO COELHO 2013/2014 02/05/2016 A 31/05/2016
ELZA DE OLIVEIRA PUGA 2013/2014 09/05/2016 A 08/06/2016
MARISA DE FATIMA OLIVEIRA TAVARES 2014/2015 18/05/2016 A 16/06/2016
JOÃO APARECIDO RODRIGUES DO COUTO 2009/2010 25/05/2016 A 
23/06/2016
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.                   
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 01 DE 
JUNHO DE 2016.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 99/2016
SÚMULA: Concede férias fracionadas aos servidores que abaixo relaciona, 
nos termos do art.111,§§ 1º e 3º da Lei nº 455/92 com a redação dada pela Lei 
nº246/2015 e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E
I – Conceder férias regulamentares aos servidores que abaixo discrimina como 
segue:     
NOME PERIODO  DATA 
ELIANA GRASIERI BRANDÃO 2013/2014 02/05/2016 A 16/05/2016
BRUNA FABRICIA BARBIERI ARIOZI 2015/2016 02/05/2016 A 16/05/2016
MARIA CLAUDIA MESSIAS 2013/2014 16/05/2016 A 04/06/2016
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.   
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 01 DE Junho 
de 2016.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 100/2016
SÚMULA: Nomeia em Estágio Probatório e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
I – NOMEAR, em ESTÁGIO PROBATÓRIO, de 01/06/2016 à 31/05/2019, o servidor 
que abaixo descrimina, em virtude de habilitação no CONCURSO PÚBLICO – 
EDITAL 001/2012 de 23/03/2012.
NOME FUNÇÃO CARGA HORÁRIA /SEMANAL RG
ROBSON MAGALHÃES JORGE ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 40 HORAS 
8.915.048-5 SSP/PR
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.                                        
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 01 DE 
JUNHO DE 2016.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 101/2016
SÚMULA: Dispõe sobre Contratação por Prazo Determinado, conforme PSS - 
Processo Seletivo Simplificado, do Edital nº 001/2016, como PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E
I – CONTRATAR, a partir de 01 de Junho de 2016, a servidora JESSICA SANTOS 
DA SILVA, portadora do RG nº 12.533.724-4 SESP/PR para ocupar o cargo de 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – 40 horas, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura.
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 01 DE 
JUNHO DE 2016.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 102/2016
SÚMULA: Dispõe sobre Contratação por Prazo Determinado, conforme PSS - 
Processo Seletivo Simplificado, do Edital nº 001/2016, como PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E
I – CONTRATAR, a partir de 01 de Junho de 2016, a servidora CAMILA CAOBELI 
DA GRAÇA, portadora do RG nº 12.689.950-5 SESP/PR para ocupar o cargo de 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – 40 horas, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura.
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 01 DE 
JUNHO DE 2016.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 103/2016
SÚMULA: Dispõe sobre Contratação por Prazo Determinado, conforme PSS - 
Processo Seletivo Simplificado, do Edital nº 001/2016, como PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E
I – CONTRATAR, a partir de 01 de Junho de 2016, a servidora LARISSA 
RODRIGUES DAVID, portadora do RG nº 10.439.945-2 SESP/PR para ocupar o 
cargo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – 40 horas, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura.
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 01 DE 
JUNHO DE 2016.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº /2016
SÚMULA: Exonera a pedido do servidor e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E
I – Exonerar a pedido o servidor, EDIVALDO NUNES DA SILVA, portador do RG nº 
3.334.938-6-SSP-PR, do Cargo de SECRETARIO MUNICIPAL DE SAUDE, CC-1, a 
contar do dia 02 de JUNHO de 2016. 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 01 DE 
JUNHO DE 2016.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 121/2016
(CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL DE EDITAL Nº 001/2015)
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
T O R N A P Ú B L I C O:
1. - a convocação do candidato abaixo relacionado, aprovado no CONCURSO 
PÚBLICO MUNICIPAL DE EDITAL Nº 001/2015, homologado pelo DECRETO Nº 
557/2015 de 10/09/2015.
2. - que o candidato deverá comparecer ao Departamento de Recursos Humanos 
desta municipalidade, sito à Rua Santos Dumont nº 341, fundos, até o dia 08 de 
junho de 2016.
3 – Que o candidato deverá apresentar-se munido dos seguintes documentos:
a) Xerox e original da Certidão de Casamento ou Nascimento;
b) Xerox e original do CPF ou CIC;
c) Xerox e original da Cédula de Identidade (RG);
d) Xerox e original do PIS ou PASEP;
e) Xerox e original do Título Eleitoral;
f) Ultimo comprovante de votação ou Certidão da Justiça Eleitoral;
g) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais;
h) Atestado de aptidão física e mental, emitido pela junta médica do Município.
i) Xerox e Original Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
j) Xerox e Original do documento comprobatório do Grau de Escolaridade.
k) Xerox e Original da Carteira Nacional de Habilitação (CNH);
l) 01 (uma) foto 3x4 recente;
m) Comprovante de Residência (Água ou Luz);
n) Xérox e original da Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
o) Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação.
CARGO: - MOTORISTA - 40 HORAS/SEMANAIS
   Nº Ord. NOME
1º EVERSON COLONHESI
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 01 DE Junho 
DE 2016.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2016 - CREDENCIAMENTO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo 
Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede 
à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, de conformidade com a Lei nº 
8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, e demais legislações aplicáveis 
à espécie, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 
JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos termos das condições estabelecidos no 
presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos 
membros da Comissão Técnica de Credenciamento do Fundo Municipal de 
Saúde, com avaliação final em conformidade com os parâmetros e requisitos 
estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos 
interessados, vistoria técnica e o cumprimento das demais exigências contidas 
no presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de 
pessoas jurídicas na Área de Saúde para a prestação de serviços de consultas, 
exames e atendimentos especializados, nos pacientes encaminhados pela 
Secretaria Municipal de Saúde, que serão pagos de acordo com os valores 
constantes na tabela SIA/SUS.
OBS: SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
AS MODALIDADES PARA O CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, 
CONFORME DISCRIMINAÇÃO CONSTANTE NO ANEXO DESTE EDITAL.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com alterações posteriores e demais legislação pertinente, aplicando-
se, caso necessário, os princípios de direito público, suplementados pelo 
direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão 
Técnica de Credenciamento, acompanhado de toda a documentação exigida 
de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria 
Municipal de Saúde, a qualquer momento, até o dia 31 de dezembro de 2016, 
durante o horário de funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde, em 
envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do 
credenciamento será de até 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o 
limite de 60 (sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, 
contados da convocação do interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados 
juntamente com o pedido de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e 
com a Seguridade Social, poderá ser comprovada individualmente, mediante 
a apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, 
expedida pela Receita Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União 
expedida pela Procuradoria Geral da República e a Prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS-CND),desde que dentro do prazo de 
validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação 
da Certidão Negativa de Débitos Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em 
plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do 
alvará de funcionamento (licença) e certidão negativa emitida pela Secretaria 
de Fazenda do Município da sede da proponente, ou outra equivalente, na 
forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 
(FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Memorial descritivo com os seguintes itens;
* Recursos humanos;
* Equipamentos;
* Área física;
* Relação do Corpo Clínico para atendimento Ambulatorial, com seu respectivo 
título de especialidade na área, exclusivamente para hospitais e clinicas.
l)Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitido pelo CNAS 
(quando couber); 
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em 
qualquer outro processo de cópia autenticada, sendo recepcionado o pedido 
de credenciamento somente mediante a documentação completa estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da 
documentação, convocar os interessados para quaisquer esclarecimentos que 
porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação 
exigida no presente Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes 
com a documentação exigida.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos 
previstos neste Edital, de acordo com as necessidades e conforme 
disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado 
pela Comissão Técnica de Credenciamento, esta emitirá um Relatório 
Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, por especialidade e/ou 
área de interesse, o qual será submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso 
à Comissão Especial, no prazo de 05 dias, a contar da data da ciência da 
decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os 
requisitos atendidos ou não para o credenciamento, os interessados serão 
comunicados no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão 
Contratados por meio de instrumento de prestação de serviços, de natureza 
precária, caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade, onde se 
estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo 
o contrato ser rescindido, a qualquer tempo, sem que caibam aos contratados 
quaisquer direitos, vantagens ou indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, 
as obrigações pelos encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais 
resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos 
causados diretamente a Secretaria Municipal de Saúde, Instituto e seus 
segurados ou terceiros, decorrentes da execução do contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com o repasse do 
Ministério da Saúde ao Município de Umuarama, conforme valores constantes 
da Tabela do Sistema Único de Saúde, conforme relatório de serviços 
realizados.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de 
recursos próprios e provenientes de repasses pelos governos estaduais e 
federais, e que estejam livres e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA vigente da Secretaria Municipal de Saúde, a serem 
discriminadas no ato da contratação.
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de 
Licitações e no contrato, assegurado o direito de ampla defesa.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, 
aditar, revogar total ou parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, 
sem que disso decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para 
os interessados, seja de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos 
credenciamentos, através da divulgação de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas 
de interpretação do presente Edital deverá ser encaminhado por escrito à 
Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do 
município e na internet através do site. www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 18 de janeiro de 2016.
Luiz Alberto Haiduk
Secretário Municipal de Saúde

ANEXO I
MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
A Prefeitura Municipal de Umuarama – Secretaria Municipal de Saúde 
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO 
DE EMPRESAS NA ÁREA MÉDICA divulgado pelo Município de Umuarama – 
Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a prestação de serviços médicos 
nos termos do chamamento público divulgado em _____/____/_____.
Razão Social: _____________________
Nome Fantasia: ______________
Endereço Comercial:  ____
CEP:___________________________ Cidade: ______________ 
Estado: Telefone: CNPJ:___________________________ Home Page: 
_______________________e-mail. _________________
Conta Bancária da Pessoa Jurídica nº________________________, 
Agência _______________, Banco ________________________, Cidade 
______________, Estado__________.
Especialidade:__________________________, para realização de até (tipo e 
quantidade de procedimentos/consultas        (informar) mensal.
Procedimentos (relacionar os códigos de acordo com a Tabela de 
Procedimentos Médicos)  
Médico Responsável:__________________
CRM do Médico Responsável:____________________R.G. do Médico 
Responsável :____________ CPF do Médico Responsável: ___________
Inscrição da empresa no CRM : CIE Nº____________
Data: _________________
(assinatura do solicitante)
____________________________

(nome do solicitante)

ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº 
____/2013
Que entre si celebram, de um lado, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob o n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua 
Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de Umuarama-PR, neste 
ato representado por seu Gestor e Secretário Municipal de Saúde, Sr. LUIZ 
ALBERTO HAIDUK, brasileiro, casado, advogado, portador do RG nº 4.601.581-
9/SSP-PR e inscrito no CPF sob o nº 727.740.619-20, residente e domiciliado 
nesta cidade de Umuarama-PR, doravante denominado CONTRATANTE e 
a empresa ___________________________________, pessoa jurí¬dica de 
direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _______________, 
com sede à Rua ____________, nº _____ – CEP: ___________, na cidade 
de Umuarama-PR, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada por seu sócio administrador o Sr. _________________________, 
nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG nº _____________/SSP-
__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado 
nesta cidade de Umuarama-PR, resolvem firmar o presente Contrato, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato é 
decorrente no Processo de Inexigibilidade nº ____/2016, ratificado em ___ de 
____________ de 2016, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia ___ 
de ____________ de 2015, edição nº ____, regido pela Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações, bem como pelo Decreto 
Municipal nº 029, de 23 de fevereiro de 2007.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a 
contratação de empresa para a prestação de serviços de __________________ 
aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, do Município de Umuarama, 
conforme Edital de Chamamento Público nº _____/2016 – Credenciamento de 
Serviços de Saúde, sendo que os atendimentos serão realizados em local pré 
determinado pela Secretaria Municipal de Saúde, com fornecimento de todo 
material, insumos e recursos humanos necessários a sua realização.
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA realizará até ____ (__________) 
procedimentos (consultas, exames e ou atendimentos especializados) mensais, 
a um valor unitário de R$ ______ (____________________), perfazendo um 
valor mensal de até R$ ________ (_________________________) totalizando 
um valor anual de até R$ ________ (________________________________
_).
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes 
condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria 
Municipal de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras 
estabelecidas para a referência e contra-referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo 
haver cobrança, aos usuários ou seus acompanhantes, de qualquer 
complementação aos valores pagos pelos serviços prestados nos termos 
deste contrato;
IV - a eventual prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional 
de Medicamentos, conformando-se às listagens Municipal, Estadual e Federal;
V – a eventual prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se 
àqueles preconizados na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, 
Próteses e Materiais Especiais do SUS;
VI – as solicitações de exames, procedimentos e medicamentos não 
contemplados nos instrumentos referidos no inciso anterior, uma vez geradas 
pela CONTRATADA, passam a configurar como direito do usuário, e deverão 
ser atendidas exclusivamente pela CONTRATADA, sem expectativa de 
remuneração adicional pelo CONTRATANTE, a qualquer título;
VII - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de 
Humanização do SUS;
VIII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e 
regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores 
do SUS;
IX - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade 
suplementar exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste 
contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade 
normativa genérica da direção nacional e municipal do SUS, decorrente da Lei 
Orgânica da Saúde 8.080/90.
X - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização 
de pessoal para execução do objeto deste contrato, incluídos encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de 
vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão 
ser transferidos para o CONTRATANTE ou para o Ministério da Saúde.
XI - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento 
de todos os insumos necessários à execução do objeto deste contrato, 
aí incluídos equipamentos, medicamentos, insumos, órteses, próteses e 
materiais comuns ou especiais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
XII - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da 
CONTRATADA, ou seja, por membro do seu corpo técnico e de profissionais, 
por profissional que tenha vínculo empregatício com a CONTRATADA ou 
por profissional autônomo, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de 
profissionais que exerçam atividades na área de saúde e que prestem serviços 
à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUARTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR: De acordo com os 
requisitos exigidos no artigo 2º, da Instrução Normativa nº 03/2009, de 22 
de junho de 2009, da Divisão de Controle Interno da Prefeitura Municipal 
de Umuarama-PR, indica-se como gestor do presente contrato o Sr(a). 
___________________________, ocupante do cargo de ________________, 
portador do RG n° ____________/SSP-PR e inscrito no CPF sob o n° 
____________.
CLÁUSULA QUINTA – A CONTRATADA realizará até _____ (______________) 
procedimentos (exames, consultas, etc.) mensais, a um valor unitário de 
R$ _____ (__________________), perfazendo um valor mensal de até R$ 
______ (__________________) totalizando um valor anual de até R$ ______ 
(__________________), de acordo com os valores constantes na Tabela (SIA/
SUS ou do Chamamento ____/2016).
Parágrafo Primeiro: Dos valores a que se refere esta cláusula, será abatido o 
montante devido a título de ISSQN, nos termos da Legislação Municipal em 
vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação 
em vigor, o Município fará a retenção de 11% (onze por cento) de INSS sobre a 
mão de obra utilizada, nos termos da IN-SRP 03/2005, devendo, para apuração 
da base de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização de equipamentos 
e materiais previstos neste contrato.
CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO: 
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia 
do mês subsequente ao da prestação dos serviços, e após a emissão da 
competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir acompanhada 
com um relatório contendo a qualificação completa (nome, endereço, RG e 
CPF) de todos os pacientes atendidos, bem como de todos os comprovantes 
(requisições) de autorização emitidos pela CONTRATANTE. 
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não 
vierem acompanhadas da documentação exigida no item 01 desta cláusula, 
serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá após a 
reapresentação da mesma. 
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em 
nome da CONTRATADA.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante 
o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos 
pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica 
condicionado à apresentação da CND (INSS) e CRF (FGTS) por parte da 
CONTRATADA.
CLAUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO:
I - O objeto da presente licitação será realizado conforme encaminhamento a 
ser efetuado pela Secretaria Municipal de Saúde, não podendo exceder aos 
quantitativos/mês estabelecidos na Cláusula Quarta do presente contrato.
II - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela 
CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema 
Único de Saúde, regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da 
fiscalização e da normatividade suplementar exercidos pelo CONTRATANTE 
sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a 
prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da direção municipal 
da Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da 
CONTRATADA a utilização de pessoal para execução do objeto deste 
contrato, devendo a mesma também arcar com todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício, cujo 
ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o 
CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar 
os serviços constantes no presente Contrato, na hipótese de ocorrer atraso 
superior a noventa (90) dias no pagamento devido pelo CONTRATANTE, 
ressalvadas as situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem 
interna ou as situações de urgência e/ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, 
demonstrativo dos valores pagos pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo 
seu atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA - OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo 
médico;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de 
experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e 
igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões 
técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato 
profissional decorrente deste contrato;
V – Cumprir todas as metas, diretrizes e orientações constantes no Plano 
Operativo anexo (quando da existência e necessidade deste), objetivando 
qualificar, aperfeiçoar e tornar mais eficiente os serviços prestados, em prol 
dos usuários do SUS.  
CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA:
A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente 
e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou 
de negligência, imperícia ou imprudência, praticadas pelo profissional e seus 
empregados, ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução 
deste contrato pelos órgãos competentes da Secretaria Municipal de Saúde 
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não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da 
legislação referente a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 
___ (_____) meses, com início no dia ___ de _________ de 2016 e com 
término previsto para o dia ____ de _________ de 201__, podendo, contudo 
ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o limite previsto na Lei nº 
8.666/93, se for de interesse do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
Para cobertura das despesas do presente contrato, os recursos correrão por 
conta da seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso 
Federal 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os valores pactuados neste Contrato serão 
pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto 
(5º) dia útil do mês subseqüente à prestação dos serviços, as faturas e os 
documentos referentes aos serviços efetivamente prestados no mês anterior, 
constantes na Cláusula Quinta do presente Contrato. Após a validação dos 
documentos, por parte do CONTRATANTE, a CONTRATADA receberá até o 
décimo quinto (15º) dia útil, 100% (cem por cento) dos serviços prestados e 
produzidos no último mês.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à 
Secretaria Municipal de Fazenda, para que esta efetue o pagamento do valor 
finalmente apurado, até o 15º dia útil do mês subseqüente à prestação de 
serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância 
dos prazos de pagamento será entregue à CONTRATADA recibo, assinado 
ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição do respectivo, 
carimbo funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão 
devolvidas à CONTRATADA para as correções cabíveis, no prazo de 30 (trinta) 
dias, devendo ser representadas até o quinto (5º) dia útil do mês subseqüente 
àquele em que ocorreu a devolução. O documento reapresentado será 
acompanhado do correspondente documento original devidamente inutilizado 
por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa 
do CONTRATANTE, este garantirá a CONTRATADA, o pagamento no prazo 
avençado neste contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior, 
acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a 
Secretaria Municipal de Saúde exonerada do pagamento de multas e sanções 
financeiras obrigando-se, entretanto, a corrigir monetariamente os critérios da 
CONTRATADA. 
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos 
de controle, avaliação e auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE DO PREÇO: Os valores 
estipulados serão reajustados na mesma proporção, índices e épocas 
dos reajustes concedidos aos valores constantes na Tabela SIA/SUS, em 
conformidade com os índices repassados pelo Ministério da Saúde, garantido 
sempre o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, nos termos do Art. 26, 
da Lei nº 8.080/90 e das normas gerais da legislação atinente às licitações e 
contratos administrativos.
PARÁGRAFO ÚNICO: Os reajustes independerão de Termo Aditivo, sendo 
necessário anotar no processo administrativo da CONTRATANTE a origem e 
autorização do reajuste e os respectivos cálculos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E 
FISCALIZAÇÃO: A execução do presente contrato será avaliada pelos setores 
competentes da Secretaria Municipal de Saúde, mediante procedimentos de 
supervisão, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições 
estabelecidas neste contrato, a verificação do movimento dos atendimentos e 
de quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços 
prestados, bem como ao efetivo cumprimento do Plano Operativo anexo.
Parágrafo Primeiro: Sob critérios definidos em normatização complementar, 
poderá em casos específicos, ser realizada auditoria especializada.
Parágrafo Segundo: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os 
serviços contratados, não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades 
perante o próprio CONTRATANTE, ou para com os pacientes ou terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o 
acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços, e prestará todos 
os esclarecimentos que lhes forem solicitados.
Parágrafo Quarto: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA 
o direito à ampla defesa e ao contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, 
sujeita a multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, por infração 
de qualquer cláusula ou condição deste Contrato, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na legislação referente às licitações e contratos 
administrativos, assegurado o direito à ampla defesa.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos 
pagamentos devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO: Constituem motivos para 
rescisão do presente Contrato, o não cumprimento de quaisquer de suas 
cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente 
às licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas cominadas 
na Cláusula Décima Quarta.
PARÁGRAFO ÚNICO: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das 
atividades em andamento puder causar prejuízo à população, será observado 
o prazo de (60) sessenta dias para a ocorrência de tal rescisão. Se durante 
este período, a CONTRATADA cometer qualquer infração, seja ela causada 
por culpa ou dolo, que trague prejuízo à prestação dos serviços contratados, a 
multa cabível poderá ser duplicada.
 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do 
presente contrato será objeto de Termo Aditivo, em atendimento à legislação 
referente às licitações e contratos administrativos, exceção feita à alteração 
prevista no parágrafo único da Cláusula Décima Segunda do presente 
Contrato.
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca 
de Umuarama-PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem ser 
resolvidas pelas partes e pelo Conselho Municipal de Saúde.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas 
presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2016.
LUIZ ALBERTO HAIDUK
Secretário Municipal de Saúde
CONTRATANTE
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

ANEXO III 
a) Consultas Especializadas:
- Angiologista
- Cardiologista
- Cirurgião cabeça e pescoço
- Cirurgião geral
- Cirurgião vascular
- Cirurgião pediátrico
- Dermatologista
- Endocrinologista/ Endocrinologista pediátrico
- Fonoaudiólogo
- Gastroenterologista/ Gastroenterologista pediátrico 
- Homeopata
- Hematologista
- Neurocirurgião
- Neurologista/ neurologista pediátrico
- Oftalmologista
- Oncologista
- Ortopedista
- Otorrinolaringologista
- Psiquiatria
- Reumatologista
- Urologista
- Traumatologista buco maxilo facial
- Traumatologista
- Proctologista
- Pneumologista
- Traumatologista buco maxilo facial

b) Exames especializados:
- Ultrassonografias com e sem Doppler
- Analises clínicas
- Patologia clínica
- Radiodiagnóstico
- Audiometria
- Imitanciometria
- Tomografia computadorizada
- Mamografia
- Ressonância magnética
- Eletrocardiograma
- Densitometria óssea
- Ecocardiograma
- Teste de esforço
- Anatomo Patológico
- Himunohistoquímica
- Cintilografia
- Eletroneumiografia
- Endoscopia

c) Atendimentos especializados:
- Atendimento hospitalar de média e alta complexidade
- Procedimentos ambulatoriais especializados de média e alta complexidade
-Atendimento/acompanhamento de pacientes em reabilitação do 
desenvolvimento neuropsicomotor
- Terapia renal
- Procedimentos oftalmológicos
- Saúde mental
- Órtese/prótese
- Fisioterapia
- Pequenas cirurgias ambulatoriais
- Cirurgia cardiovascular e procedimentos em cardiologia intervencionista – 
adulto e infantil 
- Alta complexidade em oncologia
- Litotripsia extracorporea
- Avaliação/acompanhamento e tratamento do glaucoma com fornecimento de 
colírio.
- Procedimentos odontológicos especializados
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